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O seguinte estudo procura analisar quais os determinantes soció-demográficos e 
económico-financeiros que causam uma situação de sobre-endividamento, na região de 
Braga e Viana do Castelo. A identificação destas causas é fundamental para a 
implementação de medidas efetivas, de carácter preventivo e curativo, na resolução da 
problemática do sobreendividamento.  
De acordo com os resultados obtidos, os rendimentos, a localização geográfica dos 
indivíduos e o tipo de instituição bancária escolhida são os fatores mais importantes na 
determinação do sobre-endividamento. A relevância do fator tipo de instituição bancária 
escolhida na determinação do sobre-endividamento enfatiza o papel da regulação 
económica.  
 









The following study tries to analyze what socio-demographic and economic-financial 
factors cause an  over-indebtedness in the region of Braga and Viana do Castelo. 
The identification of these causes is fundamental to the implementation of effective 
measures, of preemptive and healing nature, in the resolution of the over-indebtedness 
problem.  
According the results obtained, the income, the geographical localization of the 
individuals and the type of institution chosen are the most important factors The 
relevance of the type of chosen institution enphashyses the role of economic regulation 
at this level. 
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Em menos de vinte de anos, deram-se alterações profundas no que diz respeito 
ao nível de endividamento das famílias portuguesas: a taxa de endividamento (isto é, o 
montante da dívida total contraída face ao rendimento anual das famílias) em 1990 era 
de 18%, e em 2007 já se aproximava de 130% (Frade et.al, 2008:5).  
Este aumento do endividamento reflete o crescimento do consumo em larga escala e 
relaciona-se diretamente com a transformação dos hábitos e estilos de vida. O 
desenvolvimento tecnológico ajudou muito à criação de novos produtos e serviços, os 
quais aliados a estratégias de marketing bem-sucedidas vieram a criar novas 
necessidades e a transformar os padrões de consumo das sociedades modernas. Esta 
realidade reflete-se também numa diminuição da poupança, numa procura crescente do 
crédito bancário por parte dos particulares.  
 Note-se que o facto de, num determinado momento, o valor das despesas ser 
superior ao rendimento de uma família, não indica necessariamente uma situação de 
vulnerabilidade financeira (Blanc et al., 2003). Essa, e em particular a situação de 
sobre-endividamento surge quando se verifica um desequilíbrio negativo (deficit)   
permanente do orçamento familiar que resulta de um aumento, inesperado ou não, das 
despesas ou de uma diminuição das receitas.  
 A escassez de informação relativa às características das famílias portuguesas que 
se encontram numa situação de vulnerabilidade financeira e incumprimento perante as 
instituições bancárias motivou este estudo.  
 A análise do sobreendividamento das famílias é particularmente útil no 
momento actual dado o elevado nível de dívida neste sector e o aumento das situações 
de incumprimento. (Costa e Farinha, 2012:137). A identificação das principais causas 
do sobreendividamento, em Portugal, é um passo de extrema importância para que as 
medidas preventivas e curativas sejam efetivas e possibilitem a prevenção e resolução 
desta problemática. 
 
  Neste estudo procura-se ajudar a conhecer as causas do sobre-endividamento na 
região de Braga e Viana do Castelo, bem como a conhecer melhor as características das 
famílias sobre-endividadas nesta região. Para tal, é utilizada uma base de dados de 
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sobre-endividados das regiões de Braga e Viana do Castelo e que cobre o período 
temporal compreendido entre 2013 e 2014. A base de dados foi construída a partir da 
informação disponibilizada pelo CIAB – Centro de Informação e Arbitragem dos 
Conflitos de Consumo – que permitiu a consulta dos processos relativos à RACE – 
Rede de Apoio ao Consumidor Endividado. O CIAB é o gabinete que representa a 
RACE nos concelhos de Braga e Viana do Castelo.  
Ao nível das características dos indivíduos, foi possível concluir que os 
rendimentos e a localização são os fatores mais importantes na determinação do sobre-
endividamento: baixos rendimentos aumentam a probabilidade de um individuo ficar 
sobre-endividado; por outro lado, os indivíduos que habitam nas cidades de Viana do 
Castelo e Braga têm uma maior probabilidade de ficarem sobre-endividados. Ao nível 
das condições de crédito contratadas pelos indivíduos, foi possível concluir que contrair 
crédito em SFAC’s, que geralmente apresentam prestações elevadas, leva a um aumento 
da probabilidade de ficar sobre-endividado 
  
O seguinte trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: na parte I é 
analisada a problemática do sobre-endividamento ao nível da sua definição, fatores de 
risco comportamentais e resultantes das características socioeconómicas dos indivíduos, 
e por último, é analisado a problemática do sobre-endividamento em Portugal; na parte 
II é efetuada uma análise univariada e bivariada das características socio-demográficas e 
económico-financeira dos indivíduos que se encontram sobre-endividados e é efetuada 
uma análise de regressão de forma a encontrar os fatores determinantes de uma situação 







Parte I – A Problemática do Sobre-Endividamento 
1. A Evolução do Consumo e o Mercado de Crédito 
  
Na segunda metade do século XX, assistimos a uma democratização do acesso 
ao financiamento bancário, tanto nos EUA como na Europa, levando a um forte 
aumento da utilização de crédito por parte dos consumidores. 
O ato de consumir sofreu fortes alterações, que foram impulsionadas pelo 
desenvolvimento industrial e tecnológico. Consumir um determinado bem tornou-se 
acessível à maioria da população e as opções de escolha também se tornaram mais 
variadas podendo ser financiadas de diferentes formas. Por outro lado, o padrão de 
despesas também sofreu alterações: despesas com habitação, transporte, tecnologia, 
viagens, restauração e hotelaria ganharam relevo favorecendo a procura de crédito uma 
vez que muitos destes bens são adquiridos a crédito (Marques et al., 2000:63). 
Além das instituições clássicas (instituições bancárias), o crédito ao consumo 
passou a ser alimentado por outras instituições tais como as sociedades financeiras para 
aquisições de crédito (SFAC) e as empresas de locação financeira. Às SFAC está 
vedado a concessão de crédito à habitação; no entanto a sua abordagem agressiva e a 
sua presença nos estabelecimentos comerciais impulsionou a massificação do crédito ao 
consumo. O seu aparecimento criou a ilusão de crédito fácil, rápido e quase sem custos 
incentivando os consumidores a usufruir temporariamente de um nível de vida elevado, 
muitas vezes incompatível com os seus níveis de rendimento. 
 
Face a este forte crescimento, a competitividade entre instituições que 
concediam crédito aumentou, levando ao desenvolvimento de novos produtos e de 
novas estratégias de marketing, tendo a inovação um papel relevante ao nível destes 
mercados. As soluções financeiras tornaram-se mais complexas e mais apelativas: 
períodos de crédito gratuito, taxas promocionais, reserva de uma parte do capital para a 
fase final do empréstimo ou devolução de uma percentagem do valor das compras 
efetuadas com os cartões de crédito ilustram essa complexidade. 
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Os indivíduos necessitam de tomar decisões importantes que passam, por 
exemplo, pela escolha de um empréstimo habitação ou de um plano de reforma, 
decisões que (supostamente) deverão ser tomadas tendo em conta a maximização do seu 
bem-estar individual.  
Campbell et al. (2010) alerta para a dificuldade associada à tomada deste tipo de 
decisão, pelo facto de os consumidores apresentarem limitações racionais e cognitivas 
ao longo de todo processo. Além disso, o resultado de algumas decisões tomadas num 
determinado período de vida de um indivíduo apenas se refletem anos depois e podem 
estar sujeitas a choques externos. Desta forma, a experiência pessoal obtida é de lenta 
apreensão e corre o risco de ser contaminada pelo ruído do mercado.  
Estes autores aplicaram as tradicionais falhas de mercado – informação 
assimétrica, externalidades, poder de mercado – ao mercado financeiro dos 
consumidores e concluíram que as principais dificuldades dos indivíduos depreendem-
se com a quantidade de informação que este mercado exige e que é de difícil obtenção a 
nível individual. Os autores destacam o papel da regulação do sistema bancário como 
forma de ultrapassar as dificuldades de tratamento da informação sentidas pelos 
consumidores, tendo como principal objetivo facilitar o seu processo de tomada de 
decisão. 
 Em suma, esta crescente diversidade e complexidade do mercado de crédito, 
exige que o consumidor se torne mais consciente e informado para que, ao longo do 
processo de decisão, opte por produtos ajustados às suas reais necessidades. Por outro 
lado, a regulação do mercado de crédito é fundamental para que as assimetrias de 
informação sejam mitigadas. 
1.1 O Funcionamento do Mercado de Crédito – Breve 
Descrição Teórica 
O mercado de crédito
1
 distingue-se dos restantes mercados à vista tradicionais 
por dois fatores cruciais: o produto comercializado e a forma de pagamento. 
                                                 
1 O mercado de crédito é composto pelo conjunto de operações de curto prazo, médio ou aleatório. 
Destina-se basicamente a suprir a necessidades de caixa de curto e médio prazo de indivíduos e empresas, 
tais como o financiamento de indivíduos e ativo permanente das empresas. Este mercado, também 
denominado por mercado bancário, abrange empréstimos, financiamentos, e no caso de operações de 
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Nos mercados à vista tradicionais a troca (do produto em contrapartida de um 
pagamento) ocorre em simultâneo. No mercado de crédito o mesmo não se sucede. O 
crédito (dinheiro ou bens) recebido por um indivíduo tem por contrapartida uma 
promessa futura de pagamento. Porém, esta promessa é muitas vezes quebrada e não 
existe nenhuma forma concreta para determinar à priori se a promessa será ou não 
cumprida. Os preços estabelecidos nos mercados tradicionais podem ser comparados às 
taxas de juro dos mercados de crédito que asseguram a oferta e a procura de crédito. O 
excesso de procura leva a um racionamento na oferta de crédito – muitas vezes os 
indivíduos estão dispostos a pagar taxas de juros elevadas e, ainda assim, o crédito é 
recusado.  
De forma a controlar os riscos inerentes às atividades das instituições financeiras 
na concessão de crédito, o Banco de Portugal impôs regras prudenciais que limitam essa 
atividade. Estas regras foram criadas com o objetivo de garantir a solvabilidade e 
solidez financeira das instituições, bem como a manutenção da estabilidade do sistema 
financeiro, protegendo os depositantes e investidores contra perdas resultantes de má 
gestão, fraudes ou falências dos prestadores de serviço. 
Uma das principais regras prudenciais consiste na imposição de requisitos de 
fundos próprios em função dos riscos decorrentes da atividade desenvolvida, 
designadamente dos riscos de crédito, de mercado (incluindo requisitos mínimos de 
fundos próprios quanto aos riscos cambial e de mercadorias) e operacional.
2
 Os limites 
estabelecidos assentam no contexto de fundos próprios. Além dos capitais próprios 
deduzidos de certos ativos sem valor de realização autónomo, os fundos próprios 
compreendem outros agregados (determinados empréstimos subordinados), os quais, 
pelas suas características reúnem condições para constituir uma margem capaz de 
absorver um determinado volume de perdas e dar tempo de reação às instituições. Os 
fundos próprios nunca podem ser inferiores ao capital social mínimo e pelo menos 10% 
dos lucros líquidos apurados em cada exercício devem ser afetos à constituição de uma 
                                                                                                                                               
prazo aleatório, os depósitos à vista, pois existe a possibilidade de resgate a qualquer momento, mediante 
a manifestação de vontade do credor, como define Andrea Andrezo (2007:2). 
2
 O atual quadro prudencial que dá corpo àquelas regras prudenciais, conhecido por "Basileia II", 




reserva legal até ao montante do capital social. A imposição destas regras leva a uma 
limitação na concessão de crédito. 
As instituições de crédito não enfrentam apenas as limitações decorrentes das 
regras prudenciais a que estão sujeitas. Na sua atividade de concessão de crédito, os 
seus constrangimentos resulta também da incerteza existente sobre a 
capacidade/vontade de um indivíduo cumprir com a promessa efetuada. Na base desta 
incerteza, há a diferença de informação entre os mutuários e os mutuantes (informação 
assimétrica) e dela surge o risco de incumprimento. 
Os problemas decorrentes da existência de informação assimétrica podem ser de 
dois tipos: Moral Hazard /Risco Moral e seleção adversa. O primeiro conceito 
corresponde à alteração do comportamento por uma das partes, de forma contrária ao 
que seria de esperar no acordo conseguido e no sentido de obter uma 
vantagem/beneficio para si próprio. Por exemplo, na concessão de crédito o individuo 
que representa a instituição financeira, pelo facto de não ficar responsável pelo seu não 
cumprimento (caso, por exemplo, a responsabilidade pela classificação do risco do 
cliente não seja sua mas de outro colega ou departamento), pode ter tendência a agir 
contrariamente ao comportamento diligente que dele era esperado na concessão do 
mesmo, pois pode obter um maior beneficio em conceder crédito mesmo a quem não 
tinha condições para o obter.  
 Seleção adversa ocorre quando os indivíduos utilizam informações privadas 
sobre seus próprios riscos para escolherem contratar um determinado crédito. 
O efeito da seleção adversa exemplifica a presença de informação assimétrica no 
mercado de crédito que pode ser identificada a partir da variação das taxas de juro. À 
medida que a taxa de juro aumenta, o perfil dos indivíduos interessados em contratar 
um empréstimo altera-se: os indivíduos associados a menores riscos deixam de estar 
interessados, restando apenas os indivíduos de maior risco.  
 De forma a mitigar os problemas de informação assimétrica, os mutuantes 
(aqueles que emprestam) avaliam o risco dos mutuários (aqueles que pedem 
emprestado) a partir de fatores como o rendimento, a dimensão do agregado familiar e a 
sua instrução.  
O incumprimento dos contratos de crédito cria um conflito entre os mutuantes e 
os mutuários. Em gerações anteriores, o incumprimento era punido com pena de prisão. 
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Atualmente, em caso de incumprimento, os mutuantes apenas podem reclamar os bens 
dos mutuários. Desta forma, os mutuários apresentam uma margem de manobra 
limitada, pelo que nos contratos de crédito incluem condições que mitigam o risco de 
incumprimento, tais como capitais ou bens que garantem parcialmente ou totalmente o 
pagamento. Estas condições, apesar de diminuírem o risco de incumprimento, não o 
eliminam. 
 1.2 O Mercado de Crédito em Portugal 
 
A oferta de crédito em Portugal, a par dos restantes mercados, divide-se em dois 
tipos principais de crédito – o crédito habitação e o crédito ao consumo – que 
apresentam, dentro destes dois grupos, subdivisões: o crédito habitação engloba o 
crédito à aquisição de imóveis e o crédito conexo; o crédito ao consumo subdivide-se 
em crédito pessoal, automóvel e revolving. 
O crédito habitação pode ser considerado como um ato de financiamento 
investimento permitindo adquirir uma habitação, bem de necessidade básica para 
qualquer individuo. O crédito habitação é normalmente de longo-prazo e o imóvel 
adquirido com o crédito serve de garantia (hipoteca). 
O crédito ao consumo permite que determinados bens e serviços, tais como 
eletrodomésticos, automóveis e viagens, se tornem acessíveis aos consumidores, que 
sem esse recurso não teriam possibilidade de os adquirir. O crédito ao consumo é de 
curto-prazo, e tem como principal garantia os rendimentos e os bens do mutuário. 
Esta dissertação incide sobre o sobre-endividamento verificado nas regiões de 
Braga e Viana do Castelo entre 2011 e 2014. Por isso, importa caracterizar o mercado 
de crédito português nesse período, recorrendo aos dados do Inquérito aos Bancos sobre 
o Mercado de Crédito, elaborado pelo Banco de Portugal. Esse inquérito inclui dados 
sobre a restritividade da oferta de crédito
3
 e a procura de crédito
4
, e permite-nos 
                                                 
3 As instituições de crédito limitam a quantidade de empréstimos concedidos às empresas ou particulares. 
No limite recusam a concessão de empréstimo. Um dos mecanismos utilizados é o aumento das taxas de 
juro.  
4 A procura de crédito é mensurada a partir de um questionário realizado às cinco maiores instituições 
bancárias portuguesas. 
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compreender a evolução registada no mercado de crédito entre 2011 e 2014. É disso que 
tratam os próximos parágrafos.  
O índice de difusão
5
 (calculado pelo Banco de Portugal a partir de um inquérito 
aos cinco principais bancos portugueses) agrega as respostas dadas por cada uma das 
instituições quando questionadas sobre a procura de crédito e a restritividade da oferta e 
varia segundo a intensidade e sentido da resposta – o valor zero corresponde a nenhuma 
alteração, os valores negativos correspondem a critérios menos restritivos ou menor 
procura de crédito e vice-versa. O seguinte gráfico ilustra a restritividade na oferta de 
crédito entre o segundo semestre de 2011 e o segundo semestre de 2014: 
 
Ilustração 1 – Oferta de crédito a particulares 
 
Ao analisar os dados entre o segundo trimestre de 2012 e o segundo trimestre de 
2014 verificamos uma diminuição da restritividade na oferta de crédito incentivada, por 
                                                 
5  O índice de difusão é calculado com utilização de uma escala que possibilita a agregação das respostas 
individuais, segundo a intensidade e sentido da resposta, a qual assume valores entre -1 e 1, 
correspondendo o valor 0 à situação “sem alterações”. Nas questões referentes à oferta, valores inferiores 
a 0 indicam critérios menos restritivos ou um impacto dos fatores no sentido de uma menor restritividade: 
o valor -0.5 corresponde a uma alteração “ligeira” (em termos de índice de difusão, tanto mais ligeira 
quanto mais próximo de 0 for o valor obtido), e o valor -1 a uma alteração considerável. Ao contrário, 
valores superiores a 0 indicam um aumento, quer da restritividade ao acesso a crédito bancário, quer das 
condições de risco dos mutuários: o valor 0.5 sinaliza alterações de intensidade ligeira, enquanto o valor 1 
indica alterações consideráveis. Nas perguntas sobre procura, aplica-se a mesma escala, representando -1 
e -0.5 uma redução da procura dirigida ao banco inquirido e 0.5 e 1 um aumento (ou um contributo dos 
fatores no mesmo sentido). 
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exemplo, por fatores como a diminuição dos spreads nos empréstimos de risco médio 
para aquisição de habitação. 
O seguinte gráfico ilustra a procura de crédito por parte dos consumidores entre 
o mesmo período:  
 
Ilustração 2 – Procura de crédito por particulares 
 
Entre o segundo trimestre de 2011 e o segundo trimestre de 2014 verificamos 
uma diminuição na contração da procura, que registou uma evolução positiva a partir do 
terceiro trimestre de 2012. Estas alterações no comportamento dos consumidores 
indicam a melhoria da sua confiança sobretudo ao nível das despesas de consumo 
relativas a bens duradouros (no segmento dos empréstimos para consumo e outros fins). 
Concluímos que entre o ano de 2011 e o ano de 2014 se registou uma 
diminuição da restritividade na oferta de crédito acompanhada por um aumento na 
procura de crédito por parte dos consumidores. Estas alterações foram motivadas por 
uma melhoria das expectativas e um aumento dos níveis de confiança no mercado, 
sentimento partilhado tanto pelas instituições bancárias como pelos consumidores.  
 
A partir dos dados divulgados no Relatório de Acompanhamento dos Mercados 
Bancários a Retalho, publicado no ano de 2013 pelo Banco de Portugal, é possível 
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compreender o comportamento do consumidor no mercado de crédito aquando da 
contratação de um crédito à habitação.  
O consumidor português procura um crédito habitação com o prazo médio de 
29,5 anos, escolhendo uma taxa variável indexada a Euribor de 3 ou 6 meses, sendo que 
o spread da taxa variável é de cerca 2,93 pontos percentuais. O reembolso do 
empréstimo é feito no regime de pagamentos constantes (isto é, o reembolso ocorre 
segundo o chamado “sistema francês”) durante toda a vigência do empréstimo. Em 
2013, foram celebrados 26 941 contratos de aquisição de habitação, valor que registou 
um aumento de 16% face a 2012 e 4 740 contratos de crédito conexo, valor que registou 
uma diminuição de 35,2%. A reestruturação dos contratos
6
 de crédito à habitação em 
2013 é um dos dados que importa analisar. Foram reestruturados 63 140 contratos onde 
68.5% dizem respeito a contratos de crédito à habitação e os restantes 31.5% dizem 
respeito a contratos de crédito conexo. No crédito habitação, cerca de 17% dos contratos 
reestruturados encontravam-se em incumprimento e cerca de 7% encontravam-se em 
incumprimento não no crédito habitação, mas em outros créditos obtidos na mesma 
instituição. No crédito conexo cerca de 22% dos contratos reestruturados encontravam-
se em incumprimento e onde 10% deste incumprimento era detido por indivíduos que 
apresentavam incumprimentos noutros créditos da mesma instituição. As 
reestruturações incidiram, sobretudo, na concessão de um período de carência de juros 
(24% das renegociações do crédito habitação e 29.2% no crédito conexo), na alteração 
de spread, do prazo e do tipo de taxa de juro (19,7% no crédito habitação e 29,2% no 
crédito conexo), na alteração apenas do prazo do empréstimo (19% no crédito habitação 
e 19,2% no crédito conexo). 
 Assim, podemos concluir que os consumidores portugueses apresentam um 
comportamento muito homogéneo no que diz respeito às condições selecionadas de 
                                                 
6
 Por vezes, existe a possibilidade ou a necessidade de um crédito, com plano de pagamentos definido, 
ser reestruturado. Por situações diversas, os mutuários (quer Empresas, quer Particulares), podem solicitar 
a alteração de condições do seu empréstimo, alteração essa que será sempre apreciada e decidida pelo 
mutuante (Banco, por exemplo), por forma a que o valor das novas prestações e a sua periodicidade 
(mensal, trimestral, semestral, etc.) possa ir ao encontro dos vencimentos ou das receitas geradas pelos 
devedores. Da reestruturação de créditos pode resultar uma menor ou maior taxa anual nominal, em 
função de serem ou não oferecidas garantias adicionais, assim como uma redução ou aumento do valor da 
prestação, caso exista uma dilação ou diminuição do prazo do empréstimo. Até à formalização das novas 
condições contratuais resultantes da reestruturação, mantêm-se em vigor as anteriores condições 
contratuais do empréstimo e as respectivas prestações. A consolidação de créditos é uma forma de 
reestruturar diversos créditos, aglomerando-os e substituindo-os por um só. 
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empréstimo de crédito à habitação. Verificamos também um aumento na procura de 
crédito para aquisição de habitação e uma diminuição na procura de crédito conexo. 
Relativamente às reestruturações, verificamos que incidem sobretudo nos contratos de 
aquisição de habitação e compreendem alterações do spread, do prazo do empréstimo e 
períodos de carência. 
No que respeita ao crédito ao consumidor, a tipologia dos produtos 
comercializados relaciona-se com a sua finalidade e abrange três tipos de crédito: o 
crédito pessoal, o crédito automóvel e o crédito revolving. O crédito pessoal pode ser 
contratado com uma finalidade específica – financiamento da aquisição de 
equipamentos para o lar, serviços de saúde, educação, equipamentos de energia 
renováveis e operações de locação financeira de equipamentos – ou sem uma finalidade 
específica. Este tipo de crédito pode ainda incluir contratos de rédito consolidado sem 
hipoteca que reúnem vários créditos do consumidor em diferentes instituições de forma 
a reduzir os seus encargos. O crédito pessoal apresenta um plano temporal de reembolso 
definido, e onde o montante, prazo e valor das prestações são definidos no momento da 
contratação. 
O crédito automóvel destina-se ao financiamento da aquisição de automóveis ou 
outros veículos novos ou usados e, tal como o crédito pessoal, caracteriza-se por possuir 
um plano financeiro previamente definido. Este tipo de crédito também apresenta 
diferentes modalidades: locação financeira (leasing), aluguer de longa duração (ALD), 
contratos com reserva de propriedade do veículo, contratos com outro tipo de garantias 
ou sem garantias. 
O crédito revolving inclui os cartões de crédito, linhas de crédito, as contas 
correntes bancárias e as facilidades de descoberto. Este tipo de crédito apresenta 
contratos de duração indeterminada e onde é estabelecido um montante máximo que 
pode ser utilizado. O crédito pode ser reutilizado mediante a amortização dos valores 
em dívida 
A partir do Relatório dos Mercados Bancários de Retalho, publicado pelo Banco 
de Portugal em 2013, e face a 2012, o crédito pessoal registou um aumento tanto ao 
nível do número de contratos celebrados como no montante de crédito contratado de 
cerca de 12,8% e 27,5%, respetivamente. O montante de crédito contratado foi, em 
média, de 5000 euros. 
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No crédito automóvel, o número de contratos celebrados também aumentou na 
ordem dos 5,3% e o montante de crédito contratado registou um aumento de 6%. Os 
tipos de contrato de crédito automóvel que impulsionaram esta subida foram os de 
locação financeira e do aluguer de longa duração (ALD). O montante de crédito 
contratado foi, em média, entre 10 000 e 20 000 euros. 
O crédito revolving apresentou desempenhos semelhantes ao crédito automóvel, 
sendo que o número de contratos e o montante de crédito contratado apresentaram uma 
subida na ordem dos 5,7% e 5,8%, respetivamente. O montante de crédito contratado 
foi, em média, entre 500 e 1000 euros. 
Estes dados permitem, pois, concluir que em 2013, o crédito pessoal ganhou 
uma maior relevância no número de créditos ao consumo contratados. Por outro lado, o 
crédito automóvel e o crédito revolving sofreram uma redução do seu peso. O crédito 
pessoal representa 46,1% do crédito concedido aos consumidores, o crédito automóvel 
cerca de 26,2% e o crédito revolving os restantes 27,7%. 
Em suma, o mercado de crédito em Portugal sofreu alterações ao longo dos 
últimos anos. A recente crise económica levou a uma perda de confiança dos agentes 
económicos, que se refletiu numa diminuição do nível de oferta e de procura de crédito. 
Aos poucos, esses níveis de confiança têm vindo a ser recuperados, permitindo uma 
diminuição da restritividade da oferta por parte das instituições bancárias e um aumento 
na procura de crédito por parte dos consumidores.   
 
2. O Sobre-Endividamento 
2.1 A Definição de Sobre-Endividamento  
 
O conceito de sobre-endividamento pode ser descrito como um desequilíbrio 
negativo (deficit) temporário ou permanente do orçamento familiar que resulta de um 
aumento, inesperado ou não, das despesas ou de uma diminuição das receitas. Este 
desequilíbrio poderá surgir em qualquer família. Porém, existem indivíduos mais 
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vulneráveis que outros. O sobre-endividamento pode acarretar graves consequências 
para os indivíduos, tanto a nível social como psicológico.   
Anderloni (1997) identifica dois tipos de sobre-endividamento – o ativo e o  
passivo – com origens diferenciadas. 
No caso do sobre-endividamento passivo, as dificuldades financeiras resultam de 
fatores imprevisíveis, fora do controlo pessoal, tais como a perda de um emprego, morte 
ou alterações na conjuntura económica. Estes fatores levam a uma redução ou a uma 
eliminação de fontes de rendimento gerando uma situação de sobre-endividamento. 
O sobre-endividamento ativo relaciona-se com a responsabilidade a nível 
individual e está associado à assunção de compromissos que são insustentáveis, tendo 
em conta os níveis de rendimento atuais ou futuros dos indivíduos. De acordo com 
Anderloni (1997) estas (más) decisões a nível individual resultam por um lado, da falta 
de informação e transparência e, por outro, de incapacidade de processamento da 
informação disponível. O sobre-endividamento ativo relaciona-se ainda com o elevado 
consumismo e com a opção de estilos de vida escolhidos por cada individuo ou família. 
Esta distinção sublinha o seguinte: o sobre-endividamento resulta, para lá de 
fatores exógenos imprevisíveis (passivo), de decisões (aparentemente) irracionais dos 
agentes económicos que compreendem a alocação de um estilo de vida que recorre 
constantemente ao crédito e que é desajustado às reais capacidades económicas de cada 
um (ativo).  
O conceito de sobre-endividamento pode ser interpretado de forma objetiva ou 
subjetiva.  
Reifner et al. (2003), adotam uma visão de tipo subjetivo. Reifner considera as 
circunstâncias sociais que envolvem o devedor, nomeadamente sobre a perda da sua 
qualidade de vida e sobre aspetos de exclusão social, e chega mesmo a considerar como 
não sobre-endividado aquele devedor que consegue beneficiar de rendimentos de 
familiares ou amigos para manter os seus pagamentos em dia (Reifner et al., 2003: 18). 
Kempson (2002), ao analisar a situação financeira das famílias inglesas, inclui a 
forma como os inquiridos percecionam os seus problemas financeiros. O autor 
considera sobre-endividados todos os indivíduos que afirmam ter grandes dificuldades 
no cumprimento das suas obrigações.  
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Costa e Pinto (2005) ao avaliarem o risco de sobre-endividamento dos 
consumidores do concelho da Trofa utilizaram um duplo critério: objectivo (falta de 
rendimentos) e subjetivo (sentimento pessoal dos inquiridos). Assim, «... o agregado 
considera-se sobre-endividado se responde ter dificuldade ou muita dificuldade no 
pagamento de dívidas e/ou empréstimos, ou se os seus encargos financeiros são 
superiores ao seu rendimento» (Costa e Pinto, 2005: 6). 
O conceito subjetivo de sobre-endividamento sugere que os indivíduos sobre-
endividados são aqueles que, além de não possuírem rendimentos suficientes para 
cumprir os seus compromissos, não possuem suporte financeiro da sua família e 
amigos. 
Por sua vez, Frade (2007) considera que «… um entendimento deste tipo 
determinaria efeitos sociais e jurídicos intoleráveis para os devedores e 
particularmente para os que com ele se relacionam em termos familiares e afectivos. 
Estar-se-ia a impor obrigações de pendor jurídico a terceiros estranhos à relação 
contratual que está na base das dívidas, o que contraria claramente a natureza 
bilateral e sinalagmática dos contratos e carece em absoluto de fundamento legal.» 
Desta forma, o autor considera que uma interpretação subjetiva do termo sobre-
endividamento não é defensável e nenhum regime jurídico o toma como referência. 
Frade (2007) defende ainda que um entendimento objetivo do conceito de sobre-
endividamento permite que se configurem situações de sobre-endividamento sem que, 
na prática, exista interrupção ou cessação dos pagamentos por parte do devedor.  
O autor inclui cinco aspetos na sua definição de sobre-endividamento objetivo. 
Em primeiro lugar, defende que deve tratar-se de uma impossibilidade de pagamento e 
não de um ato intencional de não pagamento. Em segundo lugar, esta impossibilidade 
deve constituir uma situação duradoura e não meramente transitória, caso em que o 
devedor estará simplesmente em mora. Em terceiro lugar, é necessário que se verifique 
uma falta de rendimentos e de outros ativos líquidos. Em quarto lugar, a abordagem 
objetiva não se deve limitar apenas a um valor de referência máximo admissível de taxa 
de esforço. Por último, o autor assume que a impossibilidade de cumprimento não tem 
de abranger todas as obrigações do devedor simultaneamente para que este seja 
considerado sobre-endividado.  
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O conceito de sobre-endividamento está, pois, sujeito a diferentes definições que 
variam consoante o grau de abrangência e os países em causa. Se algumas definições 
consideram apenas a contratação de empréstimos inseguros, outras incluem os 
indivíduos com dificuldades no pagamento dos seus compromissos mensais. Algumas 
definições atendem ao custo de vida dos indivíduos, outras dão maior relevo às 
obrigações financeiras de cada um ou ao fator tempo (problemas estruturais de longo-
prazo). Esta multiplicidade de definições reflete-se na forma de mensuração levando a 
diferentes resultados que não devem ser comparados. No estudo do sobre-
endividamento é importante ter em conta a regulação financeira a que o país está 
sujeito, já que diferentes níveis de regulação têm um impacto significativo nos níveis de 
sobre-endividamento. 
A mensuração do sobre-endividamento também pode ser efetuada de diversas 
formas: a partir dos atrasos nos empréstimos, utilizando o número de renegociações 
realizadas com as instituições bancárias, a partir de inquéritos sobre a situação das 
famílias ou a partir de rácios, tais como, o rácio prestações/rendimento. 
 
2.2 Principais Fatores que Levam ao Sobre-
Endividamento  
 
 Entre os autores que estudam os fatores que conduzem às situações de 
endividamento excessivo e sobre-endividamento, Andrew Kish (2006) analisou as 
grandes modificações que ocorreram nos Estados Unidos, na última década, 
identificando as principais razões que levaram a um grande aumento do endividamento 
das famílias. O autor identificou três principais tendências: o aumento do número de 
famílias com habitação própria, o fácil acesso e uso dos cartões de crédito e ainda, a 
democratização do crédito traduzido numa maior facilidade de acesso ao financiamento 
bancário por famílias que apresentavam menor rendimentos. Kish (2006), no mesmo 
estudo, identificou duas tendências de difícil mensuração, mas que são igualmente 
relevantes: a melhoria de expectativas relativas ao rendimento futuro e o baixo valor das 
taxas de juro. 
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Ao longo do tempo, os consumidores tornaram-se mais confiantes relativamente 
ao seu rendimento futuro, o que potenciou o aumento dos seus níveis de endividamento. 
Por outro lado, taxas de juro baixas permitem um acesso mais fácil a esse 
endividamento sobretudo no que diz respeito ao crédito habitação, permitindo que 
grandes níveis de endividamento a taxas de juro baixas sejam mais facilmente geridos 
num orçamento familiar. Porém, as taxas de juro não são estáticas e a sua 
alteração/aumento coloca as famílias numa situação complicada. No que diz 
respeito ao crédito habitação, surge o problema relativo à desvalorização das casas ao 
longo do tempo, que se coloca tanto às instituições bancárias como às famílias. 
A análise da fragilidade financeira das famílias é um indicador importante na 
compreensão do sobre-endividamento. Lusardi et al. (2011) utilizaram uma 
metodologia considerada inovadora na análise da fragilidade financeira das famílias 
europeias, canadianas e norte-americanas. Ao invés de identificarem o risco de 
endividamento a partir de métodos tradicionais, os autores mediram a capacidade 
apresentada pelas famílias em lidarem com choques inesperados - mais precisamente, a 
capacidade de cada família angariar 2000 euros em trinta dias. Os autores também 
identificaram os métodos utilizados pelas famílias na angariação desses fundos. A 
análise permitiu obter conclusões com relevância ao nível do conhecimento do 
panorama internacional, já que os autores efetuaram essa comparação entre oito países 
diferentes. Os autores identificaram heterogeneidade ao nível da capacidade de 
angariação de fundos e uma maior homogeneidade no que diz respeito aos métodos 
escolhidos no processo de angariação. Os Estados Unidos, a Inglaterra e a Alemanha 
foram os países que apresentaram uma menor capacidade de angariação de fundos. 
Portugal e França ficaram num nível intermédio, enquanto o Canadá, a Holanda e a 
Itália foram os países que apresentaram maior capacidade de angariação. O nível de 
confiança nos mercados, a taxa de desemprego, o nível de desenvolvimento financeiro 
de cada um dos mercados e ainda, o nível de pobreza de cada um dos países são fatores 
que podem explicar a disparidade entre países. No que diz respeito aos métodos 
utilizados, as conclusões apresentam uma grande uniformidade: recorrer a poupanças é 
o primeiro método a que os indivíduos recorrem, seguindo-se o pedido de empréstimos 
a amigos e famílias. Contrair crédito para lidar com choques exógenos surge em terceiro 
25  
lugar e por último aparecem soluções como aumentar as horas de trabalho/encontrar um 
segundo emprego e a venda de bens pessoais.  
O método utilizado é influenciado pelos hábitos culturais de cada país. Em 
Portugal, a utilização das poupanças é um método relativamente pouco utilizado pelo 
facto de os portuguesas apresentarem baixos níveis de poupança. Por outro lado, os 
países que apresentam níveis elevados de poupança, apresentaram maiores níveis de 
capacidade de angariação de fundos. Por último, estes países selecionam apenas um 
método de angariação (recorrer a poupanças). 
 Como vimos, as diferentes alterações ocorridas na última década, permitiram 
que o consumidor tivesse maior acessibilidade ao crédito, situação que o tornou mais 
vulnerável. A diminuição dessa fragilidade pode ser conseguida através da poupança 
que se assume como um dos pilares fundamentais no combate às situações de sobre-
endividamento.     
 
2.2.1 A Economia Comportamental na Explicação do Sobre-
endividamento 
 
A economia comportamental surge como um novo campo de estudo, que se 
afasta da teoria clássica, defendendo que os indivíduos/investidores não são 
permanentemente racionais evidenciando, designadamente a partir de pesquisas 
experimentais, a existência de uma tendência para cometerem sistematicamente 
determinados erros ao longo do processo de decisão.  
Neste contexto, Milanez (2003) sublinha a importância das finanças 
comportamentais, pela característica peculiar de estas aliarem áreas como a psicologia e 
sociologia à economia, no sentido de explicar as decisões dos indivíduos no mercado 
financeiro.  
Os fatores psicológicos e emocionais tais como otimismo, autoconfiança, desejo 
de confirmação, aversão ao risco e a tendência para adiar decisões difíceis 
(procrastinação), influenciam as diferentes fases do processo de tomada de decisão. 
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A procrastinação referida permite, por exemplo, explicar o comportamento dos 
consumidores em relação à poupança, em particular, poupanças de longo-prazo (plano 
de reforma). Laibson et al. (2007) analisa o facto contraditório, mas muito frequente, 
relativamente ao endividamento com custos elevados (cartões de crédito) e a detenção 
de ativos de poupança com baixa remuneração (de longo prazo). Por um lado, a falta de 
autocontrolo e o sentimento de gratificação imediata faz com que os indivíduos optem 
por gastar ativos de maior liquidez; por outro lado, tendo consciência dessa sua 
tendência, os indivíduos procuram soluções de poupança de longo prazo, de forma a 
contrariar essa falta de autocontrolo e de forma a se sentirem menos culpados.  
Por sua vez, DellaVigna (2009) classifica os desvios evidenciados pela 
economia comportamental à teoria clássica em três categorias: preferências não 
convencionais, perceção da realidade e processo de decisão. Relativamente às 
preferências dos indivíduos, as principais divergências surgem nas preferências 
temporais já que os consumidores podem apresentar decisões inconsistentes ao longo do 
tempo. Ao planearem as suas decisões futuras, os consumidores procuram ter em conta 
o longo prazo. Porém, na hora de tomada de decisão a gratificação imediata pode ser 
mais satisfatória do que a planeada, levando a uma alteração da decisão e ao adiamento 
o plano inicialmente idealizado. A teoria neoclássica não considera a falta de 
autocontrolo muitas vezes presente nas decisões dos indivíduos, dado que admite 
sempre a sua racionalidade. Além das preferências, a forma como apreendemos a 
realidade também é determinante no processo de decisão. A teoria neoclássica utiliza 
frequentemente a regra de Bayes para explicar o processo de formação de conhecimento 
– existe um julgamento inicial que vai sendo adaptado à informação disponível e 
transforma-se no julgamento “inicial” do período seguinte. Este processo pressupõe 
uma separação entre o julgamento inicial e a nova informação, sendo a última avaliada 
de forma independente. Porém, existem inúmeras situações que ilustram o facto de a 
perceção da nova informação não ser totalmente independente do conhecimento prévio, 
já que esta perceção é geralmente auferida a partir de informação limitada. Por outro 
lado, o pensamento otimista e o excesso de confiança são fatores que induzem a 
enviesamentos na projeção de acontecimentos futuros. 
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Por último, ao longo do processo de decisão, o comportamento pode divergir de 
um ótimo racional dado que os agentes muitas vezes recorrem a heurísticas
7
 na 
resolução de problemas, em vez de se basearem na informação disponível. As 
heurísticas permitem soluções rápidas para problemas complexos, sobretudo quando o 
tempo e as capacidades cognitivas dos decisores são limitadas. 
DellaVigna (2009), é importante analisar alguns comportamentos dos 
consumidores no mercado financeiro. 
Kilborn (2005) apresentou alguns exemplos de comportamentos que evidenciam 
esse tipo de desvios no mercado de crédito, os que serão descritos nos parágrafos que se 
seguem. 
A utilização desenfreada de cartões de crédito é explicada pelo desvio ocorrido 
nas preferências temporais. Os consumidores sobrevalorizam o presente, e os bens que 
podem ser adquiridos no imediato, desvalorizando as consequências futuras de 
contraírem uma dívida.   
Por outro lado, os enviesamentos na projeção de eventos futuros explicam a 
razão pela qual os consumidores sobrestimam sistematicamente o risco de sofrerem um 
evento adverso, estando convictos de que são capazes de controlar a sua situação, e 
confiantes num futuro melhor. Desta forma, os consumidores iludem-se acreditando que 
são capazes de gerir as suas finanças futuras e que estas resistem a crises. Ao recorrem a 
heurísticas os consumidores geralmente sobrestimam a possibilidade de não serem 
capazes de cumprir com as suas obrigações de crédito futuras, e ignoram todos os sinais 
que comprometem o seu futuro. 
Kilborn (2005), além de analisar o comportamento dos consumidores, explicou 
de forma clara a razão pela qual os consumidores se endividam: se do lado da oferta de 
crédito, ao longo das últimas décadas, não existiram restrições, a economia 
comportamental demonstra que do lado da procura, essas restrições também são 
inexistentes, gerando uma situação atual de elevado endividamento. 
O autor defende que a economia comportamental, pelo facto de ter em conta as 
limitações dos consumidores, deveria ser utilizada na procura de soluções para o sobre-
                                                 
7 Por heurísticas designam-se processos simplificados de resolução de problemas, baseados mais na 
experiência, em métodos de aproximação por tentativas ou em intuição, do que em critérios com 
fundamentação cientifica.  
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endividamento. Essas soluções passariam pela mitigação das consequências do 
endividamento ao invés de tentar evitá-lo.  
Em suma, a principal conclusão da economia comportamental é a de que os 
consumidores não agem de forma racional na posse de informação perfeita. Os 
contributos desta teoria são relevantes no mercado financeiro onde o otimismo 
excessivo e a perceção errada dos riscos são notórios. No entanto, a economia 
comportamental não implica a rejeição da teoria neoclássica. Camerer e Loewenstein 
(2004), por fim, defendem que determinados pressupostos como a maximização da 
utilidade, o equilíbrio e a eficiência podem ser adaptados e incluir na sua análise fatores 
psicológicos, permitindo uma melhor compreensão da realidade económica.   
2.2.2  Fatores de Risco e Possíveis Causas do Sobre-
endividamento  
 
O relatório “Towards a Common Operational European Definition of Over-
indebtedness”, publicado no ano de 2008 pela Comissão Europeia, analisa os principais 
fatores de risco que causam o sobre-endividamento. As principais conclusões deste 
relatório serão apresentadas de seguida. 
 
2.2.2.1 Fatores de Risco  
 
i. Estado Civil e Número de Dependentes 
O risco de sobre-endividamento aumenta, quando aumenta o número de 
dependentes de uma família. Este risco é mais elevado em famílias grandes, com filhos 
de idade inferior a cinco anos. À medida que o número de filhos aumenta, aumenta a 
dificuldade em cumprir com os compromissos mensais das famílias. O tipo de família 
também é outro fator a considerar: famílias monoparentais apresentam um risco mais 
elevado se comparadas com casais. Indivíduos separados ou divorciados também 




ii.  Rendimento e Situação Profissional 
O rendimento é, indiscutivelmente, um dos principais fatores de risco: 
indivíduos com baixo rendimento geralmente apresentam maiores problemas 
financeiros. Porém, estas dificuldades surgem em todos os níveis de rendimento, sejam 
altos ou baixos. No entanto, o motivo pode ser distinto – existem indivíduos que se 
encontram em dificuldades pelo facto de apresentarem sistematicamente um rendimento 
baixo; outros encontram dificuldades quando lhes é diminuído o seu rendimento. Neste 
último caso, quanto maior for a diminuição do rendimento, maior é o risco de sobre-
endividamento. Esta diminuição pode ser provocada por uma situação de desemprego. 
 
iii. Controlo do orçamento familiar 
 
Indivíduos que privilegiam o controlo do orçamento familiar e atribuem uma 
maior importância ao cumprimento dos compromissos mensais assumidos têm uma 
menor probabilidade de ficarem endividados. Por outro lado, os indivíduos que 
apresentam uma atitude mais relaxada no que diz respeito ao pagamento dos seus 
compromissos têm uma maior probabilidade de entrarem numa situação de sobre-
endividamento.  
 
iv. Contratação de créditos inseguros 
 
A opção por este tipo de créditos está associada a uma maior probabilidade de 
incumprimento. O aumento de número de créditos detidos por um individuo leva a uma 
maior parcela de rendimento mensal necessária para cumprir com as prestações levando 
a um maior risco de endividamento. Por outro lado, o valor do montante contraído tem 








v. Níveis de Poupança 
 
Como seria de esperar, menores níveis de poupança ou a sua inexistência estão 
relacionados com uma maior probabilidade de se encontrar na situação de sobre-
endividado. Por outro lado, famílias com níveis de poupança baixos apresentam 
probabilidade de sobre-endividamento substancialmente mais baixa do que famílias que 
não efetuam quaisquer poupanças.  
 
2.2.2.2 Possíveis Causas do Sobre-Endividamento 
 
Após analisarmos diferentes aspetos que incidiam sobre as características 
individuais, torna-se relevante identificar as razões pelas quais os indivíduos entram 
numa situação de sobre-endividamento.  
As razões que levaram a uma situação de sobre-endividamento enumeradas 
pelos indivíduos surgem como uma fonte importante de análise. Geralmente, os 
indivíduos tendem a externalizar as causas apresentando como principal motivo a 
redução do rendimento ou a perda de um emprego. A má gestão das finanças pessoais 
bem como o excesso de créditos contratados são motivos que os indivíduos tendem a 
não reconhecer. 
 
i. Diminuição do rendimento 
 
A diminuição do rendimento é o principal fator apresentado pelos indivíduos de 
forma a justificar a sua situação de sobre-endividamento.  
Um choque no rendimento está fortemente relacionado com o sobre-
endividamento. Esta relação é independente dos níveis de rendimento apresentados 
pelos indivíduos.  
Com efeito, Del Rio and Young (2005) demonstraram que o sobre-
endividamento está geralmente relacionado com choques financeiros sobretudo para 
indivíduos que apresentam um rácio prestações/rendimento elevado. Os indivíduos mais 
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jovens e com menores rendimentos são, na generalidade, os mais afetados já que o seu 
suporte financeiro é menor.  
 
ii. Baixo rendimento 
 
Se por um lado, a diminuição do rendimento pode levar a uma situação de sobre-
endividamento, por outro, um rendimento continuamente baixo também se apresenta 
como uma das causas do sobre-endividamento. A pobreza gerada por níveis baixos de 
rendimento a longo-prazo leva ao sobre-endividamento e o seu impacto é superior nos 
indivíduos que apresentam dificuldades em cumprir com os seus compromissos de 
natureza primária (bens primários). 
 
iii. Gestão das Finanças Pessoais 
 
A má gestão das finanças pessoais raramente é apontada pelos indivíduos como 
uma das causas da sua fragilidade financeira: os indivíduos tendem a utilizar fatores 
externos para justificar o seu sobre-endividamento. O relatório supra-mencionado indica 
que a má gestão das finanças pessoais é um fator importante na explicação do sobre-
endividamento: indivíduos desorganizados, e com uma atitude passiva no pagamento 
dos seus compromissos mensais apresentam uma maior probabilidade de ficarem sobre 
endividados.  
 
iv. Elevado número de créditos e Consumismo 
 
A contratação de um elevado número de créditos (cartões de crédito) e o 
consumismo são dois fatores importantes na explicação do sobre-endividamento, que os 
indivíduos tendem a não reconhecer.  
Rowlingson e Kempson (1994) concluíram que o sobre-endividamento surge, 
muitas vezes, após uma diminuição no rendimento mas não é causado por essa 
diminuição. O sobre-endividamento surge porque indivíduos não ajustam os seus 
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comportamentos ao novo nível de rendimento e alimentam os seus enraizados hábitos 
de consumo recorrendo ao uso de cartões de crédito.  
 
v. Combinação de Causas 
 
O sobre-endividamento é, em suma, complexo e resulta numa combinação de 
diferentes causas, anteriormente analisadas. Determinados fatores de risco tais como o 
baixo rendimento conjugados com uma alteração inesperada da realidade leva ao sobre-
endividamento.  
Berthoud e Kempsons (1992) identificaram uma correlação elevada entre o 
sobre-endividamento e cinco fatores socioeconómicos: idade, número de filhos, 
rendimento, utilização de crédito e atitude no cumprimento das obrigações mensais. 
Quanto menor for a idade, menor o rendimento, maior o número de filhos dependentes e 
a utilização de crédito. Além disso, quanto menor a idade, maior o relaxamento face ao 
pagamento de contas mensais e maior a probabilidade de os indivíduos se encontrarem 
numa situação financeira frágil.  
O sobre-endividamento resulta, pois, da interação de diferentes fatores, de tal 
forma que mecanismos de resolução deverão atuar a diferentes níveis. 
 
2.3 Possíveis Soluções para o Sobre-endividamento 
 
A problemática do sobre-endividamento tem vindo a ser estudada ao longo do 
tempo, ganhando maior relevância com a recente crise financeira. A procura de 
soluções passa, antes de mais, pela compreensão do conceito e por uma atitude 
preventiva (antes de ocorrer) e curativa (após estar instalado). 
Em 2008, a Comissão Europeia identificou seis medidas a serem adotadas, quer 
preventivas, quer curativas (Davydoff et al., 2008:59) 
Ao nível das medidas preventivas, a CE identificou a necessidade de 
implementar programas de formação financeira para que os indivíduos possam ser 
capazes de tomar decisões responsáveis ao nível da gestão das suas finanças pessoais e 
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a necessidade de proteger os consumidores da concessão irresponsável de crédito, 
criando políticas de proteção aos consumidores. A gestão responsável dos atrasos e das 
recuperações financeiras pelas instituições bancárias constituiu a terceira medida 
apontada. 
Relativamente às medidas curativas, foi sugerido a criação de instituições 
independentes que aconselhem e apoiem os indivíduos fragilizados na renegociação das 
suas dívidas, como a criação de um fundo que permita a resolução de situações mais 
graves onde já não há espaço para a renegociação. O fundo deverá ainda contemplar o 
apoio a indivíduos que sofram choques naturais (tais como incêndios e inundações) e 
onde os seus compromissos (prestações) deverão ser reduzidos para que possam 
reconstruir as suas vidas. 
Passados seis anos, importa analisar quais foram as medidas implementadas. Ao 
nível das medidas preventivas, no ano de 2011 em Portugal, foi implementado o Plano 
Nacional de Formação Financeira. O Plano Nacional de Formação Financeira (PNFF) 
foi elaborado pelo Conselho Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF), que é 
composto pelos três reguladores ﬁnanceiros – Banco de Portugal (BdP), Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e Instituto de Seguros de Portugal (ISP). De 
acordo com o relatório de supervisão comportamental publicado pelo Banco de Portugal 
em 2011, este plano tem como objetivo “contribuir para elevar o nível de 
conhecimentos financeiros da população e promover a adoção de comportamentos 
financeiros adequados, através de uma visão integrada de projetos de formação 
financeira e pela junção de esforços das partes interessadas, concorrendo para 
aumentar o bem-estar da população e para a estabilidade do sistema financeiro”.  
Relativamente às medidas de carácter curativo, em 2013 surgiu a Rede de Apoio 
ao Consumidor Endividado representada por pessoas coletivas de direito público ou 
privado, reconhecidas pela Direcção Geral do Consumidor, após parecer do Banco de 
Portugal. Estas entidades atuam de forma independente ao longo de todo país. “Esta 
rede é composta por entidades que têm como missão informar, aconselhar e 
acompanhar clientes bancários que se encontrem em risco de incumprimento ou que já 





 Concessão Responsável de Crédito 
 
A concessão de crédito irresponsável não acarreta benefícios para a maioria dos 
agentes económicos - famílias, instituições bancárias e a sociedade como um todo são 
prejudicadas pela concessão irresponsável levando a uma diminuição do bem-estar de 
todos os indivíduos. Não parece, pois, que desta situação resulte aumento do bem-estar 
social. De tal forma, é fundamental assegurar a concessão responsável de crédito de 
forma a proteger os consumidores mais vulneráveis.   
Diversos países da Europa têm desenvolvido esforços na formulação de leis de 
proteção ao consumidor bem como a competitividade dos mercados de crédito. Além 
disso, têm também encorajado as próprias instituições financeiras a desenvolver 
mecanismos sofisticados de avaliação da capacidade financeira dos indivíduos. 
A informação das agências de reporte de crédito – credit reporting agencies - é 
um dos principais mecanismos utilizados pelas Instituições Bancárias na avaliação de 
risco dos indivíduos. Estas agências analisam o percurso dos indivíduos ao longo do 
tempo e identificam aqueles com percurso adverso no cumprimento de obrigações 
passadas. 
A classificação dos indivíduos consoante o risco que apresentam – credit 
scoring- constrói-se a partir das características individuais de cada um em comparação 
com determinados perfis associados a maior risco de incumprimento.  
O reporte de crédito aliado à classificação dos indivíduos consoante o seu risco 
são ferramentas assertivas na avaliação do risco dos indivíduos. 
Em Portugal, “…a Central de Responsabilidades de Crédito é uma base de 
dados, gerida pelo Banco de Portugal, com informação prestada pelas entidades 
participantes (instituições que concedem crédito) sobre os créditos concedidos aos seus 
clientes e também sobre as responsabilidades de crédito potenciais que representem 
compromissos irrevogáveis. A CRC tem como principal objetivo apoiar as entidades 
participantes na avaliação do risco de concessão de crédito. Para o efeito, estas 
entidades podem aceder à informação agregada das responsabilidades de crédito de 
cada um.” 8 
                                                 
8http://www.bportugal.pt/ptPT/ServicosaoPublico/CentraldeResponsabilidadesdeCredito 
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Porém, a existência da informação e o seu fácil acesso não asseguram por si só a 
concessão responsável de crédito.  
Kilborn (2005), por exemplo, defende que a delineação de estratégicas eficazes 
de atuação do sistema bancário e a sua regulação permitem que os indivíduos optem por 
soluções mais racionais no mercado de crédito, evitando situações de endividamento. 
Na sequência da recente crise financeira internacional, que espelhou as 
problemáticas associadas ao funcionamento ineficiente destes mercados, onde os 
clientes bancários apresentam uma relação assimétrica e incompleta perante as 
instituições bancárias, a regulação dos mercados bancários de retalho ganhou especial 
relevância. 
A intervenção pública neste mercado, através da regulação, contribui para uma 
relação mais equilibrada entre as instituições de crédito e os clientes, assegurando que a 
tomada de decisão por parte dos indivíduos seja resultado de decisões informadas e 
conscientes. Desta forma, a regulação dos mercados bancários de retalho é uma área de 
responsabilidade do Banco de Portugal que, a par da fiscalização da atuação das 
instituições de crédito, tem vindo a densificar o quadro regulamentar em que se 
enquadra a atuação daquelas instituições. Neste sentido, o Banco de Portugal, 
estabeleceu deveres de informação a cumprir pelas instituições de crédito na 
comercialização de produtos e serviços que abrangem todas as fases de 
comercialização, desde a publicidade, ao momento de avaliação e negociação do 
contrato até à sua celebração e posterior vigência até ao seu termo. As práticas 
comerciais tem sido alvo de maior atenção, nomeadamente ao nível da concessão 
responsável de crédito, das vendas associadas facultativas e da transparência e 
completude dos contratos. 
O regime do crédito aos consumidores, previsto no Decreto de Lei nº.133/2009, 
foi reforçado pelo Banco de Portugal, a partir da emissão de um código de conduta 
(Carta Circular n.º45/2011/DSC) que define de que forma devem ser implementadas as 
diretivas europeias ao nível da concessão responsável de crédito. 
O Banco de Portugal exige a criação da FIN (Ficha de Informação Normalizada) 
assegurando que a informação pré-contratual seja comparável entre instituições. Por 
outro lado, a avaliação da solvabilidade dos clientes visa assegurar instituições 
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recolhem informações sobre os mutuários e consultem a base de dados de 
responsabilidades de crédito de forma a avaliar a solvabilidade do mutuário. 
 As vendas associadas de produtos e serviços também são alvo de atenção. Ao 
associarem produtos de venda e/ou serviços a um produto base, as instituições reduzem 
a comparabilidade das propostas apresentadas aos clientes e a transparência dos preços 
praticados. A legislação atual permite a venda associada de produtos desde que seja 
uma opção do cliente, proibindo as vendas obrigatórias. O código de conduta emitido 
pelo Banco de Portugal (Carta Circular n.º31/2011/DSC) visa garantir que os clientes 
são informados sobre os benefícios de uma contratação conjunta de produtos e as 
consequências de eventuais alterações do cabaz ao longo da vida do contrato. 
Por último, ao obrigar as instituições a reportarem as minutas de contrato que 
são utilizadas na comercialização de crédito à habitação ou crédito aos consumidores, o 
Banco de Portugal pretende assegurar a transparência e a completude das cláusulas dos 
contratos de crédito. 
 
 
Procura Responsável de Crédito 
A regulação dos mercados bancários de retalho é crucial mas não assegura, por 
si só, o seu funcionamento eficiente nem consegue eliminar o surgimento de situações 
de sobre-endividamento. A informação financeira perde a sua relevância caso não seja 
compreendida e corretamente interpretada pelos clientes bancários. É necessário que os 
clientes apresentem níveis apropriados de literacia financeira, de forma a maximizarem 
os benefícios dessa informação. Regulação e Literacia Financeira são dois pilares 
cruciais e complementares. 
De acordo com Atkinson e Messy (2011), literacia financeira pode ser definida 
como uma “combinação de consciência, conhecimento, capacidades, atitudes e 
comportamentos necessários na tomada de decisões financeiras de forma a alcançar 
bem-estar financeiro a nível individual”. 
Num estudo piloto da OCDE, Atkinson e Messy (2011) desenvolveram um 
questionário para avaliar o grau literacia financeira em dozes países da União Europeia. 
Como forma de mensuração, os autores utilizaram três componentes ao nível do 
individuo: conhecimento, comportamento e atitudes. 
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É importante ter em conta que a avaliação que os indivíduos fazem sobre o seu 
grau de literacia financeira pode não corresponder à realidade. Lusardi e Mitchell 
(2009) demonstraram que existe uma forte discrepância entre a forma como os 
indivíduos avaliam os seus próprios conhecimentos ao nível da literacia financeira, e os 
seus próprios conhecimentos.  
  Por sua vez, Santos e Abreu (2013) analisaram a relação entre literacia 
financeira dos indivíduos e a sua probabilidade de ficarem sobre endividados. Os 
autores concluíram que a literacia financeira contribui para a prevenção do sobre-
endividamento: indivíduos com maiores níveis de literacia financeira apresentam uma 
menor probabilidade de se atingirem o nível de sobre-endividamento. Por outro lado, 
indivíduos que optam por gerir as suas finanças pessoais de forma cautelosa 
(apresentam gastos inferiores ao seu rendimento, utilizam o crédito de forma estratégica 
ou procuram conselhos financeiros) têm menos probabilidade de viverem situações 
financeiras difíceis.  
Santos e Abreu (2013) sublinham ainda que, independentemente do nível de 
literacia financeira apresentada, a forte redução no rendimento é um dos determinantes 
significativos do sobre-endividamento. 
É então possível concluir que, uma população informada é um forte contributo 
para a estabilidade de um sistema financeiro. Esta importância é reconhecida, tanto a 
nível nacional, como a nível europeu. Prova disso são as ações desenvolvidas pelo 
Banco Central Europeu e pelo Banco de Portugal que incentivam a formação financeira 
da população: em 2008 foi criada a International Network on Financial Education 
(INFE), uma rede coordenada pela OCDE que tem como objetivo a definição dos 
objetivos a atingir nas ações de formação financeira e a sua disseminação a nível 
internacional; em 2011 foi lançado em Portugal o Plano Nacional de Formação 




2.4   O Endividamento das Famílias Portuguesas 
 
No que respeita ao endividamento das famílias portuguesas, Costa e Farinha 
(2012), efetuaram uma análise microeconómica e procuraram identificar relações de 
natureza estrutural entre as características das famílias e situações de endividamento. 
Os autores utilizaram dados do Inquérito à Situação Financeira das Famílias 
realizado no ano de 2010 e concluíram que as situações de maior vulnerabilidade 
ocorrem em famílias com rendimentos baixos, jovens e com empréstimos hipotecários.  
A análise da participação das famílias no mercado da dívida permite concluir 
que as famílias com níveis superiores de rendimento e riqueza real têm uma maior 
probabilidade de apresentarem dívida. Esta evidência resulta de uma maior procura 
destas famílias e de uma maior oferta pelas instituições bancárias. A probabilidade de 
participação no mercado de dívida reduz-se com o valor da riqueza financeira. As 
famílias com valores elevados de riqueza financeira caracterizam-se pelo individuo de 
referência ser mais velho, trabalhador por conta própria ou inativo. A sua não 
participação no mercado de dívida resulta de uma decisão a nível individual, isto é da 
sua opção para não querer participar neste mercado. 
Por outro lado, famílias onde os indivíduos estão desempregados ou encontram-
se a trabalhar por conta de outrem com contratos a termo, apresentam uma maior 
probabilidade de os seus pedidos de empréstimos sejam recusados.  
Frade et al. (2008) procurou identificar um perfil dos sobre-endividados em 
Portugal.  
Os autores sugerem, em primeiro lugar, que os hábitos de consumo em massa se 
relacionam com a localização geográfica dos indivíduos e que à medida que nos 
afastamos das grandes cidades estes hábitos tendem a esbater-se. Os autores defendem 
também que o perfil do endividamento se relaciona com a fase do ciclo de vida em que 
se encontram. Por último, os autores indicam que o aumento exponencial do 
endividamento nos últimos vinte anos se relaciona com a inexistência do mercado de 
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arrendamento em Portugal e o crédito ser uma forma de resolver o problema de 
habitação. 
Relativamente ao perfil, os sobre-endividados portugueses são sobretudo 
indivíduos casados com filhos, com um nível médio de escolaridade (3º ciclo e ensino 
secundário) e que se encontram empregados por conta de outrem. O rendimento médio 
mensal destas famílias varia entre 500 e 1500 euros e o sobre-endividamento resulta da 
conjugação de vários créditos – habitação, automóvel e pelo menos um cartão de crédito 
e um crédito pessoal. Estes indivíduos são influenciados pela publicidade na escolha da 
entidade e acessibilidade na concessão de crédito no ponto de venda. A principal razão 
que leva ao sobre-endividamento é a situação de desemprego, sendo a contração de 
crédito sobretudo motivada pelo mecanismo de fazer face a dificuldades financeiras.  
Num outro estudo, Costa e Pinto (2005) analisaram o sobre-endividamento no 
concelho da Trofa, Braga e identificaram como principais determinantes do sobre-
endividamento os seguintes fatores: sector de atividade do responsável do agregado, a 
relação entre os encargos financeiros e os rendimentos, o número de elementos do 
agregado que trabalha a tempo inteiro, as despesas de consumo do agregado.  
Os autores encontraram diferenças significativas entre os agregados com 
empréstimos habitação e os sem empréstimo habitação – o nível do sobre-
endividamento dos agregados sem empréstimos habitação é superior, apesar dos 
determinantes se manterem iguais. 
 
Por último, os autores concluíram que os agregados mais jovens têm maior 
frequência de empréstimos do que os menos jovens, sendo esta diferença 
estatisticamente significativa. 
 
Em suma, há múltiplas causas para o sobre-endividamento. O conhecimento das 
causas que num determinado momento e numa determinada região predominam nas 
explicações das situações de sobre-endividamento aí verificadas é importante, dado que 
apenas esse conhecimento permite intervir adequada e informadamente nesse território 
em ordem a minimizar a probabilidade da sua ocorrência futura. Deste modo, importa 
conhecer a região e época histórica identificando as características comuns mais 
relevantes apresentadas pelos sobre-endividados. É isso que este estudo pretende fazer 
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recorrendo a uma base de dados de sobre-endividados das regiões de Braga e Viana do 
Castelo e que cobre o período temporal compreendido entre 2013 e 2014. 
Parte II – Metodologia e Análise dos dados 
 
Após compreendermos o funcionamento do mercado de crédito, identificarmos 
alguns dos fatores que potenciam o endividamento e analisarmos o perfil expectável dos 
endividados portugueses traçado a nível teórico com base na literatura conhecida sobre 
a matéria. È, porém, fundamental verificar se as conclusões obtidas se verificam a nível 
empírico. É o que se fará nesta segunda fase, onde, em primeiro lugar, será 
caracterizada a base de dados recolhida e serão reconhecidas as suas limitações. De 
seguida, a análise univariada e bivariada dos dados permitirá esboçar um perfil dos 
sobre-endividados nas regiões de Braga e Viana do Castelo. Por último, uma análise de 
regressões permitirá caracterizar os sobre-endividados da nossa base de dados permitirá 
melhor e analisar algumas implicações que podem decorrer da natureza das instituições 
de crédito com que esses sobre-endividados se relacionam.  
 
1. Recolha de Dados 
 
A Rede de Apoio ao Consumidor Endividado surgiu em 2013, promovida pelo 
Banco de Portugal, tendo como objetivo informar, aconselhar e apoiar o consumidor 
que se encontra em risco de endividamento ou que já se encontra endividado. Na região 
de Braga e Viana do Castelo, os serviços da rede são representados por uma equipa que 
presta este serviço de forma gratuita e confidencial com o objetivo de agilizar a 
negociação entre as instituições de crédito e os consumidores. O âmbito de atuação 
inclui três regimes que se diferenciam pelo grau de gravidade da situação: o PARI, o 
PERSI e o Regime Extraordinário. 
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1.1 O PARI – Plano de Ação para o Risco de Incumprimento 
 
Como já foi referido por Silva (2013), o cliente bancário deve manter uma atitude 
preventiva ao longo da vigência dos empréstimos, antecipando eventuais dificuldades 
de cumprimento dos compromissos financeiros que assumiu. Se por qualquer motivo 
antecipar que existe risco de não conseguir cumprir atempadamente as suas 
responsabilidades, por exemplo, devido a uma situação de desemprego ou divórcio, 
deve alertar de imediato a Instituição de Crédito para a possível ocorrência de 
incumprimento solicitando assim a sua integração no PARI – Plano de Acção para o 
Risco de Incumprimento (Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de Outubro). Ao comunicar 
essa situação, deve receber da instituição de crédito um documento informativo com a 
descrição de todos os seus direitos e deveres, bem como dos contactos que a Instituição 
de Crédito tem ao seu dispor. 
Por outro lado, as Instituições de Crédito devem acompanhar de forma 
permanente e sistemática os contratos de crédito dos seus clientes, detetando eventuais 
indícios de risco de incumprimento. Devem também estar preparadas para promover 
medidas que visem evitar incumprimentos.  Quando um cliente comunica a 
possibilidade de não conseguir cumprir, a Instituição de Crédito deve proceder à 
avaliação da capacidade financeira do cliente com vista a confirmar a existência desse 
risco, dispondo então o cliente de 10 dias para prestar toda a informação e documentos 
solicitados pela Instituição. Confirmando-se o risco de incumprimento, a Instituição de 
Crédito deve apresentar uma proposta de reestruturação das condições do contrato ou 
propor a consolidação de créditos, se aplicável, caso o cliente disponha de capacidade 
financeira para tal.  As propostas de reestruturação do empréstimo podem assumir 
diversas formas, tais como um alargamento do prazo ou a concessão de um período de 
carência que permita o pagamento apenas de uma parte da prestação, normalmente só os 
juros, durante um período de tempo como forma de superar uma situação temporária.   
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1.2 PERSI – Procedimento Extrajudicial de Resolução de 
Situações de Incumprimento 
 
Silva (2013), explica que os clientes bancários dispõem de um conjunto de mecanismos 
destinados a prevenir e a promover a regularização de situações de incumprimento de 
contratos de crédito. De facto, quando o cliente bancário estiver em incumprimento, e 
caso se verifique que dispõe de capacidade financeira suficiente, deverá ser incluído 
pela respetiva instituição de crédito num “Procedimento Extrajudicial de Resolução de 
Situação de Incumprimento” (PERSI). De acordo com este regime, a instituição de 
crédito, após analisar a situação e concluir que o consumidor dispõe de capacidade 
financeira para dar cumprimento às obrigações, apresenta-lhe uma ou mais propostas de 
regularização adequadas à sua situação financeira, objetivos e necessidades. O PERSI 
divide-se em três fases: 
Numa primeira fase, a instituição informa o cliente do seu incumprimento e caso este se 
mantenha, o cliente bancário é obrigatoriamente integrado no PERSI entre o 31º dia e o 
60º dia seguintes à data do vencimento da prestação em causa; 
Seguidamente, a instituição de crédito procede à avaliação da capacidade financeira do 
cliente bancário e caso conclua que o cliente bancário dispõe de capacidade financeira, 
deve apresentar-lhe uma ou mais propostas de regularização adequadas. 
Por último, segue-se uma fase de negociação: a instituição de crédito deve apresentar ao 
cliente em incumprimento uma ou mais propostas para regularização da situação. No 
prazo de 15 dias após a receção da proposta do Banco, o cliente pode igualmente propor 
soluções que considere mais adequadas, sendo a instituição de crédito livre de aceitar ou 
recusar tais propostas. O cliente que chegue a um acordo com a instituição de crédito 
fica vinculado às novas condições de pagamento, cessando, para todos os efeitos, a 
situação de incumprimento. 
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1.3 O Regime Extraordinário 
 
De acordo com Silva (2013), os consumidores considerados em situação 
económica muito difícil e que não estejam a cumprir com o pagamento das prestações 
do seu crédito à habitação poderão recorrer, caso preencham os requisitos previstos na 
lei, a um instrumento de ajuda designado por Regime Extraordinário, tendo em vista a 
regularização da sua situação. Os requisitos são os seguintes: 
• O contrato de crédito em incumprimento estar garantido por hipoteca sobre o imóvel 
que constitui a habitação própria permanente e única habitação do agregado familiar do 
cliente bancário; 
• O valor patrimonial tributário do imóvel ser igual ou inferior a  90.000 euros para 
imóveis com coeficiente de localização até 1,4 (ou 105.000 € se o coeficiente estiver 
entre 1,5 e 2,4 ou ainda 120.000 € se o coeficiente se situar entre 2,5 e 3,5; 
• O crédito à habitação não ter outras garantias reais (por exemplo, hipotecas sobre 
outros imóveis) ou pessoais (por exemplo, fiança, a não ser que os fiadores se 
encontrem igualmente em situação económica muito difícil); 
• O agregado familiar do cliente bancário encontrar-se em situação económica muito 
difícil, o que se verifica quando se verifica o desemprego de um dos titulares do crédito 
ou redução do rendimento anual bruto do agregado familiar igual ou superior a 35 %. 
Por outro lado, a taxa de esforço do agregado familiar com o crédito à habitação ter 
aumentado para valor igual ou superior a: 45 % se o titular do crédito tiver dependentes 
ou 50 % se o titular do crédito não tiver dependentes. É ainda necessário que o valor 
total do património financeiro do agregado familiar (depósitos bancários ou outros 
produtos financeiros de poupança e os valores mobiliários (por exemplo, ações e 
obrigações) seja inferior a metade do seu rendimento anual bruto e que o património 
imobiliário do agregado familiar seja constituído unicamente pelo imóvel que constitui 
a sua habitação própria permanente e, eventualmente, por garagem e imóveis não 
edificáveis (terrenos), até ao valor total de 20.000 euros. Finalmente, é ainda necessário 
que o rendimento anual bruto do agregado familiar se encontre abaixo de determinados 
valores que a lei prevê (por exemplo num agregado familiar composto apenas pelo 
titular do crédito á habitação, o rendimento anual bruto não pode exceder 6984 €). 
O cliente em incumprimento deverá entregar na respetiva instituição de crédito a 
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documentação comprovativa das situações no prazo de 10 dias após a entrega do 
requerimento para acesso a este regime. Por seu lado o Banco dispõe de 15 dias após a 
entrega do requerimento ou dos documentos para comunicar ao cliente se preenche as 
condições de acesso e, a partir dessa comunicação, tem 25 dias para apresentar ao 
cliente um plano de reestruturação da dívida, após o que se inicia um período de 
negociação com a duração de 30 dias. A instituição de crédito pode também propor, em 
circunstâncias excecionais, outras medidas que têm como efeito a extinção parcial ou 
total da dívida. A lei prevê três medidas: a dação em cumprimento do imóvel; a 
alienação do imóvel a um Fundo de Investimento Imobiliário para Arrendamento 
Habitacional (FIIAH) ou a sua permuta por imóvel de valor inferior. Caso o cliente 
bancário recuse um plano de reestruturação de dívida proposto pela instituição de 
crédito, perde o direito à aplicação de medidas substitutivas da execução da hipoteca. 
A inclusão nestes regimes implica o preenchimento de determinados requisitos, 
a entrega de certos documentos e o cumprimento de prazos específicos determinados 
pela legislação em vigor – todo este apoio é fornecido pela rede. 
  
2. A Base de Dados 
 
Pelo facto desta rede se encontrar em contacto direto com os indivíduos que se 
encontram endividados (PARI), sobre endividados (PERSI) ou numa situação 
económica muito difícil (Regime Extraordinário), aceder aos processos que são tratados 
pela rede é de enorme relevância. Serão analisados 153 processos. 
É importante referir que a amostra de estudo consiste no conjunto de 
consumidores endividados e sobre endividados que recorreram ao apoio da RACE no 
distrito de Braga e Viana do Castelo em 2013 e no primeiro semestre de 2014, no 
sentido de renegociarem os seus créditos. Desta forma, os resultados não podem ser 
extrapolados para a população portuguesa, em geral.  
O âmbito territorial, também ele restrito, permite supor que nem todas as 
famílias que estão endividadas em Braga e Viana do Castelo entrem em contacto com 
esta rede. Desta forma, é possível concluir que existirão, nestes distritos, mais casos de 
sobre-endividamento do que aqueles que foi possível analisar junto da RACE. 
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Apesar de todas as imperfeições reconhecidas da amostra, é possível considerar 
que as informações obtidas são uma das melhores fontes para analisar o perfil dos 
consumidores em vulnerabilidade financeira em Braga e Viana do Castelo e permite-nos 
analisar a atuação das instituições de crédito e a sua recetividade na renegociação dos 
contratos.  
Em todo caso, a informação recolhida, mesmo que completa nunca permitiria 
fazer quaisquer leituras consistentes da realidade portuguesa dada a sua natureza 
imperfeita e incompleta.  
Antes da fase da análise dos resultados propriamente dita procedeu-se a uma 
fase preliminar que consiste na recolha, organização e classificação dos dados de modo 
a poderem ser transformados em informação passível de ser analisada interpretada. 
 
 3. Análise Univariada e Bivariada da Amostra 
 
A seguinte análise que se segue visa permitir compreender as principais 
características socioeconómicas dos indivíduos sobre-endividados na região de Braga e 
Viana do Castelo. 
 
3.1 A distribuição geográfica da amostra 
 
A análise dos 153 processos recolhidos revelou a existência de um maior 
número de casos na cidade de Braga (cerca de 66% dos processos) e em Viana do 
Castelo (cerca de 14,4%). Tal como foi referido anteriormente, a amostra não contempla 
todos os consumidores endividados no distrito de Braga e Viana do Castelo; por outro 
lado os gabinetes da RACE localizam-se em Braga e Viana do Castelo, facto que pode 
levar a uma maior afluência de consumidores destas respetivas cidades. Frade (2008) 
defendeu a existência de uma tendência urbana do fenómeno do consumo associado ao 
sobre-endividamento, demonstrando na sua análise que a maioria dos indivíduos sobre-
endividados se localizava junto das grandes áreas urbanas.  
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Tabela 1 - Processos da Race por concelho – Dados da amostra e da população.
 
 
Se compararmos a distribuição da amostra com a distribuição da população por 
concelhos, concluímos que existem diferenças significativas. De acordo com os dados 
do Instituto Nacional de Estatística, cerca de 21,9% da população analisada pertence à 
cidade de Braga e cerca de 10,75% da população dos concelhos apresentados pertence à 
cidade de Viana do Castelo. Os valores da amostra – 66% referentes à cidade de Braga e 
14,2% referentes à cidade de Viana do Castelo – sustentam a hipótese de que os 
consumidores endividados e sobre-endividados localizam-se em áreas mais urbanas. Os 
valores apresentados vão de encontro às conclusões obtidas por Frade (2008:14). 
3.2  Características sócio-demográficas da amostra  
 
i. Género 
Relativamente aos consumidores que procuraram o gabinete da RACE, cerca de 
45,1% são do sexo masculino e os restantes 54,9% do sexo feminino. Existe, portanto, 




              Amostra              População - INE*
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
Braga 101 66 181494 21,99
Viana do Castelo 22 14,2 88725 10,75
Guimarães 7 4,6 158124 19,16
Vila Verde 3 2 47888 5,8
Famalicão 7 4,6 133832 16,21
Barcelos 8 5,2 120391 14,59
Ponte de Lima 1 0,7 43498 5,2
Amares 1 0,7 18889 2,2
Esposende 3 2 34254 4,1
Total 153 100 825095 100
47  
Tabela 2 - Processos da Race por género – Dados da amostra e da população.
 
 
Ao comparamos a distribuição da amostra e a distribuição da população por 
género, concluímos que a predominância de indivíduos do sexo feminino existente na 
amostra não é tão acentuada ao nível da população. O valor superior de indivíduos do 
sexo feminino da amostra pode estar associado a fatores relacionados com a exclusão 
social, sentimento de vergonha que afeta sobretudo os indivíduos do sexo masculino. 
Este facto pode levar a que a procura pelo apoio da RACE seja sobretudo efetuada por 
indivíduos do sexo feminino. 
 
ii. Idade 
De acordo com Costa e Farinha (2005) as situações de maior vulnerabilidade 
ocorrem em famílias jovens com rendimentos baixos. No entanto, e de acordo com a 
informação apresentada de seguida, verificamos que a idade mais frequente dos 
consumidores endividados e sobre-endividados da amostra varia entre os 36 e os 60 
anos. Cerca de 38,6% consumidores apresenta uma idade entre os 36 e os 45 anos e 
cerca de 32% dos consumidores apresenta uma idade entre os 46 e os 60 anos. Os 
consumidores de faixa etária mais nova e mais velhos representam cerca de 15% e 
14,4% da amostra, respetivamente.  
 
Género
Amostra    População - INE *
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
Feminino 84 54,9 429742 52
Masculino 69 45,1 397353 48
Total 153 100 827095 100
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Tabela 3 - Idade dos indivíduos que se deslocaram à RACE distribuídos por 
faixa etária – dados da amostra comparados com os dados da população.
 
*Os dados correspondentes à população foram obtidos a partir de informações 
recolhidas do Instituto Nacional de Estatística. 
 
 
Ao compararmos a amostra com a população concluímos que existem diferenças 
relevantes precisamente na faixa etária dos 36 aos 45 anos e dos 46 aos 60 anos. Ou 
seja, não a população que apresenta um maior número de indivíduos entre essas idades, 
mas sim, a nossa amostra de endividados e sobre-endividados. As diferenças existentes 
ao nível da faixa etária dos 0 aos 25 anos não serão consideradas relevantes.  
 
iii. Estado Civil 
A distribuição do estado civil dos consumidores apresenta-se de seguida na 
tabela 4. 
A maioria dos consumidores é casado, representando cerca de 58,2% da 
amostra; cerca de 23,5% dos consumidores encontram-se divorciados. Os restantes 
19,3% dos consumidores que constituem a amostra são solteiros (13,1%), viúvos (3,3%) 




Amostra População - INE *
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
0 a 25 0 0 288308 35
25 a 35 23 15 118909 14
36 a 45 59 38,6 134549 16
46 a 60 49 32 175052 21
>60 22 14,4 110277 14
Total 153 100 827095 100
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Tabela 4 – Estado civil dos indivíduos que se deslocaram à RACE - dados da 
amostra comparados com os dados da população.
 
*Os dados correspondentes à população foram obtidos a partir de informações 
recolhidas do Instituto Nacional de Estatística. 
NA – Sem informação disponível. 
 
As principais diferenças entre a amostra e população são ao nível dos 
divorciados e solteiros. A percentagem de divorciados é bastante superior ao nível da 
amostra, indicando que a situação divórcio pode ser um determinante importante no 
sobre-endividamento.  
 
iv. Habilitações Literárias 
Ao analisarmos as habilitações literárias dos consumidores concluímos que 
existe uma grande diversidade nos seus níveis educacionais apresentados. O nível 
educacional predominante é o ensino secundário representando cerca de 28,1% da 
população; de seguida, o 3º ciclo e o 1ºciclo do ensino básico representam cerca de 
20,9% e 19,6% dos consumidores respetivamente; por último o 1ºciclo do ensino básico 






Amostra População - INE *
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
Casado 89 58,2 413820 50
Divorciado 36 23,5 30598 4
Solteiro 20 13 335293 40
Viuvo 5 3,3 47384 6
União de Facto 3 2 NA NA
Total 153 100 827095 100
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Tabela 5 – Habilitações literárias dos indivíduos que se deslocaram à RACE - dados da 
amostra comparados com os dados da população. 
 
*Os dados correspondentes à população foram obtidos a partir de informações 
recolhidas do Instituto Nacional de Estatística. 
NA – Sem informação disponível. 
 
Ao analisarmos a população concluímos que o nível de escolaridade dominante 
da população é o 1ºciclo. Desta forma, a predominância de indivíduos com o ensino 
secundário sugere que o serviço da RACE é um serviço que tende a ser procurado por 
consumidores mais informados e com maiores níveis educacionais.  
 
v. Situação Profissional 
De acordo com o relatório da Comissão Europeia, “Towards a Common 
Operational European Definition of Over-indebtedness”  a situação profissional impõe-
se como um dos fatores mais determinantes no sobre-endividamento pelo facto de estar 
associado ao rendimento dos indivíduos e às suas flutuações. Como vimos 
anteriormente, uma das possíveis causas que pode levar a uma situação de fragilidade 
financeira é a diminuição do rendimento que pode resulta de um acontecimento adverso 
– por exemplo, um corte salarial ou uma situação de desemprego.  
 
Habilitações Literárias
Amostra População - INE *
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
Sem Escolaridade NA NA 65015 8
1ºciclo 30 19,6 202457 23
2º ciclo 27 17,6 113203 14
3º ciclo 32 21 137712 17
Secundário 43 28,1 99506 12
Médio NA NA 128528 16
Licenciatura 21 13,7 80674 10
Total 153 100 827095 100
51  
Tabela 6 - Situação Profissional dos indivíduos que se deslocaram à RACE - 
dados da amostra comparados com os dados da população. 
 
*Os dados correspondentes à população foram obtidos a partir de informações 
recolhidas do Instituto Nacional de Estatística. 
NA – Sem informação disponível. 
 
 
Verificamos que cerca de metade dos consumidores (49%) encontra-se a exercer 
uma profissão: cerca de 47,7% dos indivíduos trabalha por contra de outrem e os 
restantes 1,3% dos indivíduos por conta própria. O desemprego afeta 33,3% dos 
consumidores sendo que 26,1% dos consumidores desempregados são suportados pelo 
subsídio de desemprego, ao contrário dos restantes 7,2% dos consumidores que não 
recebe subsídio. Os restantes 17,7% dos consumidores encontram-se reformados – 8,5% 
por invalidez e os restantes 9,2% por apresentarem mais de 65 anos. 
Por outro lado, concluímos que cerca de 27% dos consumidores da amostra se 
encontram desempregados, valor que contrasta com os 7% dos consumidores 
desempregados ao nível da população. Verificamos que o desemprego é um dos fatores 
importantes na avaliação do endividamento e sobre-endividamento. 
  
Situação Profissional
Amostra População - INE *
Frequência Percentagem Frequência Percentagem
Outros ** 0 0 252267 31
Trabalhador Conta Outrem 73 47,7 291341 35
Trabalhador Independente 2 1,3 59368 7
Desempregado 40 26,1 54548 7
Desempregado S/Subsidio 11 7,2 NA NA
Reformado 14 9,2 159144 19
Invalidez 13 8,5 10427 1
Total 153 100 827095 100
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3.2 Características económico-financeiras da amostra 
 
Após a análise dos fatores sociodemográficos dos consumidores, é pertinente 
analisar as características económico-financeiras subjacentes à situação de 
endividamento e sobre-endividamento tais como o rendimento, número de créditos, 
valor global de crédito contratado e o motivo que levou a uma situação de fragilidade 
económica apontado pelos próprios consumidores. 
 
i. Rendimento do Agregado 
De acordo com o relatório da Comissão Europeia “Towards a Common 
Operational European Definition of Over-indebtedness” verificamos que o rendimento 
é um dos fatores mais importantes na análise do sobre-endividamento. Se por um lado, 
baixos níveis de rendimento contínuos levam a uma situação de pobreza e de 
dificuldades financeiras, por outro, uma diminuição no rendimento também pode levar 
ao sobre-endividamento. 
De acordo com a tabela 7, cerca de 40,5% dos consumidores apresentam um 
rendimento do agregado familiar entre os 500 euros e os 1225 euros. De seguida, cerca 
de 30,1% dos consumidores apresentam um rendimento do agregado familiar inferior a 
500 euros e cerca de 23,5% dos consumidores entre os 1125 euros e 1750 euros. Por 
último, cerca de 3,3% dos consumidores apresenta o rendimento do agregado entre os 
1750 euros e 2375 euros e cerca de 2,6% dos indivíduos apresenta um rendimento do 
agregado superior a 2375 euros.  
É possível concluir que 70,6% dos consumidores da amostra apresentam um 
nível de rendimento do agregado não superior a 1125 euros.  
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Tabela 7 – Rendimento dos indivíduos que se deslocam à RACE por classes.
 
 
ii. Motivo das Dificuldades Financeiras 
O relatório da Comissão Europeia “Towards a Common Operational European 
Definition of Over-indebtedness” também demonstrou que os consumidores, ao 
justificarem a sua fragilidade económica, tendem a procurar uma causa externa em vez 
de reconhecer os seus próprios erros. Todos os motivos que serão apresentados de 
seguida relacionam-se com fatores externos, confirmando mais uma vez essa tendência. 
O corte salarial (39,9%) e o desemprego (38,6%) são os motivos mais representativos 
da amostra, demonstrando que a diminuição do rendimento impõe-se como a principal 
causa da fragilidade económica. Esta diminuição de rendimento pode estar associada à 
recente crise económica. Por outro lado, fatores como o divórcio (9,2%), doença (9,8%) 
e morte (2,6%) não apresentam forte expressão. 
 
Tabela 8 – Motivo das dificuldades financeiras apresentado pelos indivíduos que 
se deslocam à RACE. 





500 a 1125 62 40,5
1125 a 1750 36 23,5
1750 a 2375 5 3,3
> 2375 4 2,6
Total 153 100
 Motivo Dificuldades Financeiras
Amostra
Frequência Percentagem




Morte Familiar 4 2,6
Total 153 100
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iii. Número de Créditos 
O número de créditos contratados é um indicador importante na análise do 
sobre-endividamento. O relatório da Comissão Europeia demonstrou que um maior 
número de créditos está associado a um maior nível de endividamento; este fator tem 
um maior impacto na situação do consumidor do que propriamente o valor global em 
dívida. 
Nesta amostra cerca de 46,4% dos consumidores tem contratado um crédito, 
26,1% apresentam dois créditos contratados, 15% dos consumidores apresentam três 
créditos, 9,8% dos consumidores apresentam quatro créditos e os restantes 2,6% 
apresentam cinco créditos.  
 




iv. Valor Global Contratado 
O valor global contratado corresponde ao valor em dívida que os indivíduos 
apresentam no momento em que solicitaram apoio à RACE. Mais de metade dos 
consumidores da amostra (58,2%) apresenta um valor em dívida até 50 000 euros e 
cerca de 28,8% apresenta um valor em dívida entre os 50 000 euros e os 125 000 euros. 
Os restantes 13,1% dos consumidores apresentam valor em dívida mais elevados, tal 













Tabela 10 – Valor global da dívida apresentado pelos indivíduos que se 
deslocam à RACE. 
 
           
v. Fragilidade Económica dos consumidores 
A fragilidade económica dos consumidores da amostra pode ser avaliada a partir 
do regime no qual o consumidor foi enquadrado. Desta forma, se o consumidor foi 
enquadrado no PARI podemos concluir que se encontra endividado; se foi enquadrado 
em PERSI podemos concluir que se encontra sobre endividado; por último se foi 
enquadrado no Regime Extraordinário concluímos que se encontra numa situação 
económica muito difícil perto da “falência permanente”.  
Na seguinte tabela verificamos que cerca de 62,1% dos consumidores se 
encontra sobre-endividado e cerca de 32,7% dos consumidores se encontra endividado. 
Uma minoria da amostra, cerca de 5,2% dos consumidores, encontra-se numa situação 
económica muito difícil. 
 
Tabela 11 – Fragilidade económica apresentada pelos indivíduos que se 
deslocam à RACE 




até 50.000€ 89 58,2
50.000€ até 125.000€ 44 28,8
125.000€ até 175.000€ 14 9,2
175.000€ até 225.000€ 4 2,6










3.4 Análise da relação de fatores sócio-demográficos e 
económico-financeiros da amostra 
 
Após ter sido efetuada a análise univariada dos fatores sócio-demográficos e 
económico-financeiros da amostra, torna-se relevante efetuar uma análise bivariada 
conjugando os diversos fatores, de forma a clarificar as conclusões obtidas. 
 
i. Estado Civil vs Fatores Económico-Financeiros 
Ao analisarmos os fatores económico-financeiros em função do estado cívil dos 
consumidores concluímos que o rendimento mais elevado é apresentado pelos 
consumidores que vivem em união de facto levando a que o valor do global do seu 
crédito contratado também seja mais elevado; por outro lado, os consumidores solteiros 
apresentam o valor de rendimento médio mais baixo, valor que se reflete num menor 
valor global de crédito contraído. Como seria de esperar, o número do agregado é 
superior em consumidores casados e em consumidores que vivem em união de facto, 
que resulta, a partida, pelo maior número de filhos a seu cargo.  
 
Tabela 12 – Fatores económico- financeiros em função do estado civil. 
 
 
Foram efetuados testes de hipóteses para verificar a existência de diferenças 
significativas ao nível das médias apresentadas (anexo 1). Foram encontradas diferenças 
estatisticamente significativas entre as médias apresentadas pelos consumidores casados 
e solteiros: valor global (p-value=0,03), número de agregado (p-value=0,00), 
rendimentos (p-value=0,02) e idade (p-value=0,02).  
É possível concluir que os consumidores casados apresentam, em média, valores 
globais em dívida superiores aos valores dos consumidores solteiros. Os consumidores 
Estado Civil
Casado Divorciado Solteiro Viuvo União de Facto
Média Média Média Média Média
Valor Global 64.720,80 €           52.903,20 € 23.008,60 € 87.420,50 € 87.698,70 €   
Nº Agregado 3,3 1,8 2,1 2,2 3,3
Nº Créditos 2 2,2 1,5 1,5 1,3
Rendimentos 962,00 €              748,90 €     519,50 €     834,90 €     1.154,30 €     
Idade 48,4 46,2 40,4 57 38,3
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casados apresentam ainda, em média, maiores rendimentos e mais créditos que os 
solteiros. 
 
ii. Habilitações dos Consumidores vs Fatores Económico-
Financeiros 
Ao analisarmos o impacto das habilitações dos consumidores nos fatores 
económico-financeiros apresentados, concluímos que os consumidores com o nível de 
escolaridade mais elevado, apresentam rendimentos mais altos, que mais uma vez se 
refletem num maior valor global de dívida contratado. Por outro lado, os consumidores 
com nível de escolaridade mais baixa (1ºciclo) apresentam um menor valor de crédito 
global contratado, fator que poderá estar relacionado com uma maior dificuldade destes 
consumidores em contratar crédito e com um menor propensão em procurar crédito. Os 
testes de hipóteses realizados (anexo 2) indicaram que não existem diferenças 
significativas (p-value> 0,05) entre as médias do valor global, número de agregado e 
rendimentos entre os indivíduos com licenciatura e o restantes níveis de habilitações. 
 




iii. Fragilidade dos Consumidores vs Fatores Económico-
Financeiros 
Por último, ao analisarmos os fatores económicos dos consumidores consoante o 
seu grau de dificuldades financeiras, concluímos que os consumidores com maiores 
dificuldades financeiras (RE), apresentam menores rendimentos (736,1 euros) e um 
número de agregado mais elevado (4,3). Por outro lado, os consumidores com menores 
dificuldades financeiras (PARI), apresentam rendimentos mais elevados (925,2 euros) 
Habilitações
1ºciclo 2ºciclo 3ºciclo Secundário Licenciatura
Média Média Média Média Média
Valor Global 45.985,20 €            51.085,00 €  59.915,70 €   55.977,50 €  87.610,40 €    
Nº Agregado 2,9 2,2 3,4 2,9 2,5
Nº Créditos 1,9 2,3 1,5 1,8 2,3
Rendimentos 817,00 €                884,40 €      775,80 €      692,90 €      1.188,10 €      
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que mais uma vez se refletem num maior valor global médio contratado. Estas 
conclusões demonstram que o nível de rendimento tem um forte o impacto na situação 
económica dos consumidores. Os testes realizados à diferença de médias (anexo 3) 
indicam que existem diferenças significativas ao nível do número de agregado entre 
endividados e consumidores numa situação económica difícil (p-value=0,00). 
Podemos afirmar que os endividados apresentam em média um número de 
agregado inferior comparativamente aos individuos numa situação económica muito 
difícil. 
                                       




3.5 Principais conclusões obtidas 
 
A partir da análise univariada efetuada torna-se possível construir um perfil 
dominante dos consumidores da amostra: os consumidores encontram-se 
maioritariamente numa situação de sobre-endividamento; são do sexo feminino e 
habitam na cidade de Braga; encontram-se num faixa etária entre os 36 e os 45 anos e 
são casados; as suas habilitações são ao nível do ensino secundário e trabalham por 
conta de outrem; o seu rendimento médio varia entre os 500 euros e os 1125 euros e o 
principal motivo que apontam relaciona-se com corte salarial a que foram sujeitos; 
apresentam, em média, um crédito contratado no valor global até 50 000 euros. 
PARI PERSI RE
Média Média Média
Rendimentos 925,20 €               825,90 €      736,10 €      
Nº Créditos 2 2 1
Nº Inst por Individuo 1,6 1,9 1,3
Valor Global 63.787,60 €            54.374,60 €  58.758,90 €  
Idade 48,9 45,8 47,5
Nº Agregado 2,5 2,8 4,3
59  
A análise bivariada evidenciou o impacto do rendimento ao nível do valor do 
crédito contratado e do grau de fragilidade económica que os consumidores vivenciam – 
por um lado, maiores rendimentos levam a um valor global de crédito contratado 
superior; por outro lado, maiores rendimentos estão associados a um menor grau de 
fragilidade económica.  
4 Análise de regressão dos determinantes do sobre-
endividamento 
4.1 Descrição do modelo a aplicar 
 
O modelo que será utilizado na análise dos determinantes do sobre-
endividamento e endividamento é o modelo probit com mútiplos regressores. 
O modelo Probit é apropriado para modelar em termos de probabilidade e 
classificação de uma das duas realizações de ocorrência de um acontecimento, e permite 
avaliar a significância estatística das variáveis explicativas inseridas no modelo. O 
modelo Probit permite obter o valor estimado da probabilidade de ocorrer determinado 
acontecimento, sendo definido pela seguinte expressão:  
 
P( Y=1 | X1, X2,…,Xk) = φ (0 + 1X1 + 2X2+…+kXk) 
 
onde a variável dependente Y é binária, φ é a função distribuição acumulada da 
distribuição normal e X1, X2,…,Xk  são os regressores. Os coeficientes são 0, 1,… k. O 
cálculo das variáveis previstas e dos efeitos de uma variação em um regressor permite 
uma melhor interpretação do modelo.   
4.2 Descrição das variáveis utilizadas 
 
De forma a analisar os determinantes do sobre-endividamento ao nível dos 
agregados, foram construídas variáveis dummies (que assumem o valor 0 ou 1) que 
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avaliam as características socioeconómicas dos consumidores (estado civil, habilitações, 
situação profissional, sexo) e variáveis numéricas (rendimento, idade, número do 
agregado) que incluem ainda fatores relativos ao tipo de crédito contratado (valor global 
contraído, número de créditos, número de instituições por individuo e valor das 
prestações). A seguinte tabela descreve sucintamente cada variável: 
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EC_Casado Estado Civil Casado
EC_Divorciado Estado Civil Divorciado
EC_Solteiro Estado Civil Solteiro
EC_Viuvo Estado Civil Viuvo
Idade Idade
Cidades Conjunto de Individuos pertencentes a Braga e Viana do Castelo
Vilas
Conjunto de Individuos pertencentes às Guimarães, Vila Verde, Famalicão, Barcelos, Ponte de 
Lima, Amares e Esposende
SP_Reformado Reformado
SP_ Tconta outrem Trabalhador por Conta de Outrem
SP_Desempregado Desempregado
SP_Trabalhador Indep Trabalhador Independente
Rendimentos Valor do rendimento do agregado
NºAgregado Número de elementos do agregado
Hab_1º ciclo Habilitações Literárias são o 1ºciclo
Hab_secundario Habilitações Literárias são o secundário
Hab_2ºciclo Habilitações Literárias são o 2ºciclo
Hab_3ºciclo Habilitações Literárias são o 3ºciclo
Hab_Licenciatura Habilitações Literárias são a Licenciatura
Motv_CorteSalarial Corte Salarial como motivo de dificuldade financeira justificado pelo indíviduo
Motv_Desemprego Desemprego como motivo de dificuldade financeira justificado pelo indíviduo
Motv_Divorcio Divorcio como motivo de dificuldade financeira justificado pelo indíviduo
Motv_Doença Doença como motivo de dificuldade financeira justificado pelo indíviduo
Motv_Morte Morte de um familiar como motivo de dificuldade financeira justificado pelo indíviduo
Endividado
Individuo enquadra-se em PARI(dificuldades em cumprir com os créditos) e desta forma 
encontra-se endividado
Sobreendividado
Individuo enquadra-se em PERSI(incumprimento de um ou mais créditos) e desta forma 
encontra-se sobrendividado
Nº de Créditos Número de créditos contraidos
Nºde Instituições/individuo Número de instituições por individuo
Inst1_Bancos1
Crédito nº1 foi contraido em Bancos Secundários - 
Cetelem/Barclays/Cofidis/Sofinloc/Primus/Credibom/Oney
Inst1_Bancos2 Crédito nº1 foi contraido nos Bancos Primários - restantes
N_Cartão de Crédito Número de cartões de crédito de cada individuo
Vglobal Valor global da soma dos emprestimos
Vprestações Valor global de todas as prestações mensais por individuo
Vprestações/Rend Rácio do Valor das prestações sobre o rendimento
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De forma a avaliar a diferença entre os grandes meios urbanos e vilas foram 
construídas duas variáveis: a variável cidades que assume valor 1 caso os consumidores 
habitem em Braga ou Viana do Castelo e 0 caso contrário, e a variável vilas que exclui a 
cidade de Braga e Viana do Castelo e incluem todas as restantes vilas. 
Com o objetivo de avaliar a diferença de contrair crédito em Instituições 
Tradicionais e Sociedades Financeiras para Aquisições de Crédito (SFAC), foram 
construídas duas variáveis – inst1_bancos1 que inclui as SFAC e excluem as 
instituições tradicionais e inst1_bancos2 que assume o valor 1 caso o crédito seja 
contratado em instituições tradicionais e 0 caso seja contratado em SFAC.  
 
4.3 Probabilidade de um consumidor ficar sobre-endividado 
 
Na regressão apresentada de seguida, procuramos detetar os determinantes da 
probabilidade de um consumidor ficar sobre-endividado em função das variáveis 

















Tabela 16 – Regressões Probit de ficar sobreendividado. Variável dependente: 
sobreendividado=1 se o consumidor se encontrar sobreendividado  =0 caso não se 
encontre sobreendividado; 153 observações.
 














































































































































































































































































Estas regressões probit foram estimadas por máxima verossimilhança utilizando n=153 
observações da amostra da RACE. 
Os erros padrão estão entre parênteses abaixo dos coeficientes. Os coeficientes 
individuais são estatisticamente significativos ao nível de *10 por cento, **5 por cento e 
*1 por cento. 
 
 





































































































































































McFadden R-squared 0,1459 0,1318 0.132867 0,1475 0.146799 0,1502 0,1515 0.219487
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A partir da regressão 1, concluímos que a probabilidade de um consumidor estar 
sobre-endividado aumenta, com significância ao nível estatístico de 5%, se o 
consumidor optar por instituições do tipo 1 (SFAC). Este resultado demonstra que a 
opção de contratação de um crédito nas sociedades financeiras em prol das instituições 
tradicionais aumenta a probabilidade de ficar sobre-endividado. 
Por outro lado, o motivo divórcio como justificação para a situação económica 
vivenciada, apresenta-se com significância estatística ao nível de 5%. Neste caso, 
apresentar o motivo divórcio diminui a probabilidade de ficar sobre-endividado se for 
comparado com o motivo corte-salarial. É possível concluir que um corte no salário 
(diminuição do rendimento) acarreta consequências mais graves que um divórcio. 
Por outro lado, o aumento do valor das prestações, aumenta a probabilidade de 
ficar sobre-endividado, sendo esta conclusão estatisticamente significativa ao nível de 
10%. 
Por último, menores rendimentos estão associados a uma maior probabilidade de 
ficar sobre-endividado, sendo esta conclusão também estatisticamente significativa ao 
nível de 10%. Podemos concluir então que indivíduos com menores rendimentos 
apresentam maior probabilidade de se tornarem sobre-endividados.  
Na regressão 2, ao serem alteradas as variáveis ocultas para indivíduos com 
habilitações ao nível da licenciatura, desempregados e divorciados deram-se algumas 
alterações que importa analisar. O motivo de dificuldades financeiras morte passa a 
apresentar significância estatística ao nível dos 10% indicando que a morte dos 
familiares/cônjuges aumenta a probabilidade de ficar sobre-endividado 
comparativamente a uma situação de corte salarial. O motivo divórcio perde 
significância ao nível estatístico. Por outro lado, a variável vilas torna-se 
estatisticamente significante ao nível de 10%, demonstrando que os indivíduos que 
residem em vilas apresentam uma menor probabilidade de sobreendividamento do que 
os habitantes em meios urbanos. Esta conclusão é de extrema importância e permite 
confirmar a hipótese levantada na análise univariada.  
Ao longo das restantes regressões verificamos que a escolha de instituições do 
tipo 1 (SFAC), baixos rendimentos e um valor elevado das prestações são os principais 
fatores que levam ao sobreendividamento. 
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Na regressão 7, pretendeu-se captar a diferença entre deter um valor global de 
créditos elevado e ter um número de créditos elevado. Neste sentido, foram incluídas as 
variáveis Valor Global e NúmeroxValor Global. No entanto, com a introdução destas 
variáveis não se deram alterações significativas nas restantes, pelo que não é possível 
obter conclusões a este nível. 
Por último, podemos considerar que um dos resultados mais importantes desta 
análise relaciona-se com o facto de o tipo de instituições bancárias influenciar a 
gravidade de endividamento dos consumidores. Para uma análise mais aprofundada, na 
regressão 8, procedeu-se à verificação do impacto de cada uma das instituições na 
probabilidade dos consumidores ficarem sobre endividados.   
Os resultados foram conclusivos e estatisticamente significativos relativamente a 
duas instituições. Podemos verificar que, caso o consumidor optar por contrair crédito 
na instituição A, uma das maiores SFAC que opera em Portugal, terá uma maior 
probabilidade de ficar sobre-endividado, resultado que é estatisticamente significativo 
ao nível de 10%. Por outro lado, a escolha da instituição B, um dos maiores bancos 
tradicionais em Portugal, diminui substancialmente a probabilidade de um consumidor 
ficar sobre endividado, com significado estatístico ao nível de 1%. 
As restantes variáveis que se relacionam com as características individuais dos 
consumidores (situação profissional, habilitações, idade ou situação profissional) não 
são estatisticamente significativas pelo que não é possível obter conclusões válidas. 
Uma das possíveis explicações para este facto pode estar relacionada com a correlação 
elevada apresentada por estas variáveis (anexo 6). 
 
4.4 Probabilidade de um consumidor ficar endividado 
 
Na tabela de regressões apresentada de seguida, procuramos detetar os determinantes de 
um consumidor ficar endividado. É importante relembrar que a amostra representa um 
grupo de consumidores em fragilidade económica sendo que “consumidor endividado” 
representa todos os consumidores que ainda não se encontram em incumprimento, mas 
sentem dificuldades em cumprir com as suas obrigações. Em toda a amostra, estes 
consumidores são os que apresentam menor grau de gravidade. 
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Tabela 17- Regressões Probit de ficar endividado. Variável dependente: 
sobreendividado=1 se o consumidor se encontrar sobreendividado  =0 caso não se 
encontre sobreendividado; 153 observações
 






















































































































































































































































Estas regressões probit foram estimadas por máxima verossimilhança 
utilizando n=153 observações da amostra da RACE.  Os erros padrão estão 
entre parênteses abaixo dos coeficientes. Os coeficientes individuais são 
estatisticamente significativos ao nível de *10 por cento, **5 por cento e *1 
por cento. 
 
A partir da análise da tabela verificamos que as variáveis Inst_Bancos_1, 
rendimentos, n_agregado e motv_divorcio são estatisticamente significativas na 
determinação do endividamento, ao longo das várias regressões. 
Na regressão 1, a escolha de instituições do tipo 1 (SFAC), diminui a 
























































































































































McFadden R-squared 0.171532 0.173959 0.155586 0.171946 0.180344 0.179521 0.205392
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divórcio como justificação de fragilidade financeira, aumenta a probabilidade de ficar 
endividado, resultado estatisticamente significativo ao nível de 5%. Maiores 
rendimentos também levam a uma maior probabilidade de ficar endividado, com 
significância estatística de 5%.  
Concluímos que os consumidores endividados são aqueles que apresentam 
maiores rendimentos, menor número de agregado e que apresentam o motivo divórcio 
como justificação da sua fragilidade financeira, relativamente aos restantes 
consumidores da amostra (sobreendividados e numa situação económica difícil). A 
escolha de instituições do tipo 1 (SFAC) diminui a probabilidade de ficar endividado, 
reforçando a ideia de que a escolha deste tipo de instituições está relacionada com os 
restantes consumidores da amostra e que apresentam situações financeiras mais graves.  
Por último, na regressão 8, ao serem incluídas instituições do tipo 1 e tipo 2, as 
variáveis idade, n_inst_indv, hab_3_ciclo ganham significância ao nível estatístico. 
Neste caso, escolher instituições do tipo 1 (SFAC) diminui a probabilidade de ficar 
endividado. Por outro lado, escolher instituições do tipo 2, aumenta a probabilidade de 
ficar endividado. Estas conclusões indicam que os consumidores endividados optam por 
instituições do tipo 2 em prol do tipo 1, sustentando a ideia de que as instituições do 
tipo 1 associam-se a situações mais graves. 
 
4.4 Principais Conclusões 
 
A análise anterior permitiu detetar os principais fatores que determinam 
probabilidade de um consumidor ficar endividado e sobre-endividado. 
Relativamente à probabilidade de ficar sobre-endividado, dois dos fatores 
encontrados relacionam-se com as condições de crédito contratadas pelos indivíduos, 
demonstrando que a escolha da instituição de crédito e a negociação do valor das 
prestações dos empréstimos são decisões de extrema importância. Contrair crédito em 
SFAC’s que geralmente apresentam prestações elevadas, leva a um aumento da 
probabilidade de ficar sobre-endividado. Por outro lado, foi possível concluir que 
baixos rendimentos também levam a uma situação de sobre-endividamento. Por último, 
indivíduos que habitam nas cidades de Viana do Castelo e Braga têm uma maior 
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probabilidade de ficarem sobre-endividados. Esta conclusão pode estar relacionada com 
o facto de a amostra ser maioritariamente composta por indivíduos que vivem em Braga 
Por último, foi possível concluir que os consumidores endividados apresentam 
maiores rendimentos, menor número de agregado e justificam a sua fragilidade 
financeira com o motivo divórcio. Por outro lado, escolhem instituições tradicionais em 
prol das SFAC’s. Esta conclusão reforça a ideia de que as SFAC’s estão associadas a 



























 Tendo por base, dados disponibilizados pela Rede de Apoio ao Consumidor 
Endividado, relativos às características das famílias que se encontram endividadas e 
sobre-endividadas na região de Braga e Viana do Castelo e, ainda, conhecendo as 
instituições financeiras e o tipo de crédito escolhido por estas famílias, procurou-se 
identificar as principais características dos indivíduos sobre-endividados e fazer alguma 
luz sobre as principais causas que levam ao sobre-endividamento.  
A informação recolhida apresenta limites e imperfeições que não permitem 
extrapolar estas conclusões para a realidade portuguesa em geral. No entanto, é possível 
apontar de forma minimamente consistente algumas tendências, que podem ser uma 
importante ajuda na compreensão do fenómeno do sobre-endividamento no nosso país 
que é, em simultâneo, económico e social. 
Da análise feita aos 153 processos constatou-se que os indivíduos que se 
encontram numa situação de sobre-endividamento são maioritariamente do sexo 
feminino e habitam na cidade de Braga. Apresentam uma faixa etária entre os 36 e os 45 
anos e são casados. As suas habilitações são ao nível do ensino secundário e trabalham 
por conta de outrem. O seu rendimento médio varia entre os 500 euros e os 1125 euros e 
o principal motivo que apontam para justificar as suas dificuldades relaciona-se com 
corte salarial a que foram sujeitos. Apresentam, em média, um crédito contratado no 
valor global até 50 000 euros. 
O cruzamento de variáveis sociais e económicas evidenciou o impacto do 
rendimento ao nível do valor do crédito contratado e do grau de fragilidade económica 
que os consumidores vivenciam: por um lado, maiores rendimentos levam a um valor 
global de crédito contratado superior; por outro lado, maiores rendimentos estão 
associados a um menor grau de fragilidade económica.  
A análise de regressões permitiu detetar os principais fatores que determinam 
probabilidade de um consumidor ficar sobre-endividado. Ao nível das características 
dos indivíduos, foi possível concluir o impacto do rendimento e da localização 
geográfica a este nível: baixos rendimentos aumentam a probabilidade de um individuo 
ficar sobre-endividado; por outro lado, os indivíduos que habitam nas cidades de Viana 
do Castelo e Braga têm uma maior probabilidade de ficarem sobre-endividados.  
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Ao nível das condições de crédito contratadas pelos indivíduos, foi possível 
concluir que contrair crédito em SFAC’s, que geralmente apresentam prestações 
elevadas, leva a um aumento da probabilidade de ficar sobre-endividado. Este resultado 
sublinha a importância da regulação financeira na protecção dos consumidores, que se 
impõe como uma das medidas mais eficazes na solução da problemática do 
sobreendividamento. 
As tendências dominantes aqui apresentadas deverão ser ponderadas e refletidas, 
para que a prevenção e resolução do sobre-endividamento se faça de forma mais efetiva. 
 Como sugestão de pesquisas futuras, indica-se a realização desta análise 
utilizando uma amostra substancialmente maior, tendo como objetivo final a análise de 
toda a população portuguesa. O alargamento do âmbito do estudo permitirá obter 
conclusões mais consistentes, tornando-o capaz de explicar as causas do sobre-
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Anexo 1 – Teste T-Student para as diferenças de médias entre casados e os 
restantes estados civis
 
C asado  vs 
So lt eiro
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






1,799 107 ,075 ,500 ,278 -,051 1,051
Valor_Global
3,017 107 ,003 41712,2005 13827,0475 14301,6915 69122,7095
N_Agregado
4,430 107 ,000 1,2421 ,2804 0,6863 1,7979
Idade
3,165 107 ,002 7,9820 2,5220 2,9825 12,9816
Rendimentos
3,087 107 ,003 442,5268 143,3676 158,3172 726,7363
C asado  vs V iuvo
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






,365 92 ,716 ,200 ,548 -,888 1,288
Valor_Global
-0,739 92 ,462 -22699,7680 30701,6977 -83675,9897 38276,4537
N_Agregado
2,123 92 ,036 1,0921 ,5143 0,0707 2,1136
Idade
-1,898 92 ,061 -8,6180 4,5410 -17,6368 0,4009
Rendimentos
0,458 92 ,648 127,1208 277,2592 -423,5400 677,7815
C asado  vs U nião  
de Fact o
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






,965 90 ,337 ,667 ,691 -,706 2,039
Valor_Global
-0,643 90 ,522 -22977,8867 35714,0518 -93930,0842 47974,3108
N_Agregado
-0,063 90 ,950 -0,0412 ,6580 -1,3483 1,2659
Idade
1,716 90 ,090 10,0487 5,8568 -1,5869 21,6843
Rendimentos
-0,543 90 ,588 -192,2846 354,1142 -895,7942 511,2251
C asado  vs 
D ivorciado
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






-,853 123 ,395 -,194 ,228 -,645 ,257
Valor_Global
1,012 123 ,313 11817,5767 11672,6317 -11287,6821 34922,8355
N_Agregado
6,793 123 ,000 1,4588 ,2148 1,0337 1,8839
Idade
1,105 123 ,271 2,1876 1,9794 -1,7305 6,1057
Rendimentos
1,881 123 ,062 213,1110 113,2783 -11,1164 437,3384
76  













Licenciat ura vs 
1ºciclo  
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






1,799 107 ,075 ,500 ,278 -,051 1,051
Valor_Global
2,550 49 ,014 41625,1430 16322,3074 8824,2383 74426,0478
N_Agregado
-1,265 49 ,212 -0,4571 ,3615 -1,1836 0,2693
Rendimentos
2,279 49 ,027 371,0960 162,8633 43,8099 698,3820
Licenciat ura vs 
2 ºciclo
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






2,504 46 ,016 ,767 ,306 ,150 1,384
Valor_Global
1,442 46 ,156 27694,7028 19203,3324 -10959,6006 66349,0061
N_Agregado
-2,528 46 ,015 -0,9312 ,3684 -1,6728 -0,1896
Idade
-1,898 92 ,061 -8,6180 4,5410 -17,6368 0,4009
Rendimentos
2,445 46 ,018 412,2639 168,6117 72,8661 751,6617
Licenciat ura vs 
3 ºciclo
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






1,718 51 ,092 ,504 ,294 -,085 1,094
Valor_Global
1,692 51 ,097 31632,8162 18699,4334 -5907,8628 69173,4953
N_Agregado
-1,287 51 ,204 -0,4613 ,3585 -1,1811 0,2584
Idade
1,716 90 ,090 10,0487 5,8568 -1,5869 21,6843
Rendimentos
3,040 51 ,004 495,1700 162,8722 168,1905 822,1495
Licenciat ura vs 
Secundário
t df Sig. (2-tailed) Diferença M édia






,094 62 ,925 ,030 ,318 -,606 ,666
Valor_Global
1,919 62 ,060 36525,3135 19031,0358 -1517,1850 74567,8119
N_Agregado
0,859 62 ,393 0,2669 ,3105 -0,3539 0,8876
Idade
1,105 123 ,271 2,1876 1,9794 -1,7305 6,1057
Rendimentos
2,095 62 ,040 303,6703 144,9335 13,9524 593,3881
77  



















Nº de Inst por 
Individuo
-1,494 143,000 ,137 -0,2526 0,1691 -0,5869 0,0816
Idade 1,700 143,000 ,091 3,1200 1,8353 -0,5078 6,7478
N_Créditos -,415 143 ,679 -,081 ,195 -,467 ,305
Valor_Global 0,865 143 ,389 9413,0875 10883,1154 -12099,4817 30925,6567
N_Agregado -1,224 143 ,223 -0,2579 ,2107 -0,6744 0,1586










Nº de Inst por 
Individuo
1,068 56,000 ,290 0,3500 0,3278 -0,3067 1,0067
N_Créditos 1,340 56 ,186 ,565 ,422 -,280 1,410
Valor_Global 0,230 56 ,819 5028,7832 21875,1898 -38792,4877 48850,0541
N_Agregado -3,894 56 ,000 -1,7500 ,4494 -2,6503 -0,8497
Idade 0,374 56 ,710 1,4200 3,8003 -6,1929 9,0329










Nº de Inst por 
Individuo
-1,494 143,000 ,137 -0,2526 0,1691 -0,5869 0,0816
N_Créditos -,415 143 ,679 -,081 ,195 -,467 ,305
Valor_Global 0,865 143 ,389 9413,0875 10883,1154 -12099,4817 30925,6567
N_Agregado -1,224 143 ,223 -0,2579 ,2107 -0,6744 0,1586
Idade 1,700 143 ,091 3,1200 1,8353 -0,5078 6,7478
Rendimentos 1,017 143 ,311 99,3142 97,6266 -93,6635 292,2919
78  
















































Idade Rendimentos N_Agregado N_Créditos N_Inst_individuo Valor_Global
Idade Correlação 
de Pearson
1 ,137 -,116 ,104 ,081 ,062
Sig. ,091 ,153 ,202 ,317 ,445
N 153 153 153 153 153 153
Rendimentos Correlação 
de Pearson
,137 1 ,244** ,369** ,335** ,223**
Sig. ,091 ,002 ,000 ,000 ,006
N 153 153 153 153 153 153
N_Agregado Correlação 
de Pearson
-,116 ,244** 1 -,091 -,097 ,153
Sig. ,153 ,002 ,264 ,234 ,058
N 153 153 153 153 153 153
N_Créditos Correlação 
de Pearson
,104 ,369** -,091 1 ,851** ,194*
Sig. ,202 ,000 ,264 ,000 ,016
N 153 153 153 153 153 153
N_Inst_individuo Correlação 
de Pearson
,081 ,335** -,097 ,851** 1 ,105
Sig. ,317 ,000 ,234 ,000 ,198
N 153 153 153 153 153 153
Valor_Global Correlação 
de Pearson
,062 ,223** ,153 ,194* ,105 1
Sig. ,445 ,006 ,058 ,016 ,198
N 153 153 153 153 153 153
**. Correlação é 
significante ao 
nível 0.01 
*. Correlação é 
significante ao 
nível de 0.05 
